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Proposta
UFJF - Plano de Desenvolvimento Institucional

 “O PDI deverá ser apresentado pela instituição na forma de 
novo processo no Sistema SAPIEnS, no momento em que o inte-
ressado solicitar ao MEC, por intermédio do Sistema SAPIEnS, o 
credenciamento de Instituição de Educação Superior, ou recreden-
ciamento periódico de Instituição de Educação Superior, ou autori-
zação de cursos superiores de graduação, tecnológicos, seqüenciais, 
ou credenciamento de Instituição para a oferta de ensino a distân-
cia, ou autorização de cursos fora de sede para as universidades.
Ressalta-se que as Instituições deverão apresen-
tar seus PDI’s a cada 5 (cinco) anos, tendo em vis-
ta o período de vigência estabelecido pela legislação vigente.

 Como dispositivos legais de orientação à elaboração de PDI, 
destacam-se: Lei Nº 9.394/1996 (LDB), Lei Nº. 10.861/2004, 
Decreto Nº 2.494/1998, Decreto No 3.860/2001, Decreto Nº 
4.914/2003, Decreto Nº. 5.154/2004, Decreto Nº 5.224/2004 e 
Decreto Nº 5.225/2004, Portaria MEC Nº 301/1998, Portaria MEC 
Nº 1.466/2001, Portaria MEC Nº 2.253/2001, Portaria MEC Nº 
3.284/2003, Portaria MEC Nº 7/2004, Portaria MEC Nº 2.051/2004, 
Portaria MEC Nº 3.643/2004, Portaria MEC nº 4.361/2004, Resolu-
ção CES/CNE No 2/1998, Resolução CNE/CP No 1/1999, Resolução 
CES/CNE Nº 1/2001, Resolução CP/CNE Nº 1/2002 (art.7º), Re-
solução CES/CNE No 10/2002, Parecer CES/CNE Nº 1.070/1999”.
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 Tendo início em junho de 2007, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
foi realizado nos moldes requeridos pelo MEC. 
 O PDI foi desenvolvido através da análise de uma vasta coleta de informações 
que possibilitaram a execução do diagnóstico da UFJF, sendo assim possível a lide-
rança traçar os objetivos de expansão para o período de 5(cinco) anos.
 Através de cartazes, banners e pelo site da UFJF foi feita a divulgação do pla-
nejamento do PDI. Com a colaboração de todos os níveis hierárquicos foram feitas as 
propostas de metas e de ações que viabilizarão a UFJF atingir aos objetivos.
	 Buscando	uma	maior	democracia	e	eficácia	na	escolha	das	metas,	foram	rea-
lizadas, no âmbito das Unidades Acadêmicas, reuniões abertas a comunidade aca-
dêmica (diretores, coordenadores, docentes,  discentes e servidores técnico-admi-
nistrativos). Nestas, foi esclarecido como estava sendo desenvolvido o plano, onde 
se almeja chegar, pontos previamente colocados pela direção da Universidade (ob-
jetivos) e como cada um poderia e deveria colaborar efetivamente com o desenvol-
vimento de sua Unidade e consequentemente com o desenvolvimento da UFJF como 
um todo.
 Após a obtenção das informações necessárias foi possível traçar um caminho 
para que a expansão da UFJF seja não só física, mas também que venha a contem-
plar a comunidade com um aumento no número de vagas e cursos para o ingresso na 
Universidade, aumento no número de vagas e cursos de pós-graduação, melhoria na 
qualidade do ensino, apoio a projetos de pesquisa e extensão, adequação do quadro 
de docentes e servidores técnico-administrativos, adequação tecnológica das Unida-
des Acadêmicas e da administração e realização de projetos sócio-culturais.

Histórico da construção do PDI 2009-2013 da UFJF
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Direito, Farmácia e 
Odontologia. Tempos 
depois, foram também 
vinculados os cursos 
de	 Geografia,	 Letras,	
Filosofia,	Ciências	Bio-
lógicas, Ciências So-
ciais e História.
 Em 1969, foi 
construída a Cidade 
Universitária,	a	fim	de	
concentrar os cursos 
em um único local. Os 
cursos de Licenciatu-
ra foram distribuídos 
entre as diversas uni-
dades do campus. No 
mesmo ano nasceu o 
curso  de    Jornalis-

mo, inicialmente como Departamento de 
Direito. 
 Na década de 70, com a Reforma 
Universitária, a UFJF passou a contar com 
3 Institutos Básicos: Instituo de Ciências 
Exatas (ICE), Instituto de Ciências Bioló-
gicas (ICB) e Instituo de Ciências Huma-
nas e Letras (ICHL).
 No ano de 1986, a instituição rea- 

HISTÓRICO DE IMPLANTAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA INSTITUIÇÃO

 A Universidade Federal de Juiz de 
Fora foi criada no ano de 1960, por ato 
do então presidente Juscelino Kubits-
chek. A formação da Instituição se deu 
com a agregação de estabelecimentos de 
ensino superior de Juiz de Fora, reconhe-
cidos e federalizados. Naquele momento, 
a Universidade oferecia os cursos de En-
genharia, Medicina, Ciências Econômicas, 



lizou o primeiro encontro de iniciação 
científica,	atuando	no	sentido	de	desper-
tar	a	vocação	científica	e	incentivar	novos	
talentos. 
 Em 1999 foi criado o Centro de Ci-
ências da Saúde (CCS), onde passaram a 
funcionar os cursos de Enfermagem, Fi-
sioterapia e Medicina.
 Já no ano 2006, com o objetivo 
de	elevar	a	qualificação	profissional	 dos	
acadêmicos da área de saúde e ampliar 
o atendimento à comunidade externa, foi 
construído um novo hospital de ensino: 
o Centro de Atenção à Saúde (CAS), que 
conta com os mais avançados equipamen-
tos para o desenvolvimento de um tra-
balho diferenciado nos procedimentos de 
saúde, focando a idéia de atenção inter-
disciplinar. Ainda neste mesmo ano duas 
novas unidades foram criadas: o Instituto 
de Artes e Design (IAD) e a Faculdade de 
Letras.
 Hoje a UFJF conta com 18 unidades 
acadêmicas, oferece 31 cursos de gradu-
ação, 64 cursos de especialização e re-
sidência, 21 mestrados e 7 doutorados, 
além de cursos de Educação Básica, atra-
vés do Colégio de Aplicação João XXIII.
 Também mantém o Hospital Uni-
versitário (HU), que é o campo de ensi-
no e treinamento para os estudantes dos 
cursos de Medicina, Fisioterapia, Odonto-
logia, Psicologia, Farmácia e Bioquímica, 
Enfermagem e Serviço Social.

 Além dos cursos oferecidos pela 
UFJF nas modalidades de graduação e 
pós-graduação, a Instituição, em parceria 
com o governo municipal, estadual e fe-
deral, desenvolve o programa de Educa-
ção a Distância (EAD), visando a univer-
salização e democratização do acesso ao 
conhecimento. São oferecidos 6 cursos de 
graduação e 4 cursos de pós-graduação 
lato sensu, através do sistema Universi-
dade Aberta do Brasil (UAB) . 
 Durante o ano de 2008, a UFJF 
aderiu ao Programa de Apoio ao Plano de 
Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais - REUNI, com a proposta 
de aumento de 7923 matrículas em seus 
cursos de graduação, com a elevação 
progressiva da oferta de 2.140 vagas no 
início de 2008 para 3.790 ingressos anu-
ais, patamar a ser alcançado em 2012. O 
número de cursos de graduação aumen-
tará para 72, dos quais 29 noturnos. A 
expansão prevista para a pós-graduação 
no mesmo período elevará a matrícula 
nos cursos de mestrado e doutorado de 
aproximadamente 600 para 1504 estu-
dantes. 
 O investimento total na construção 
de salas de aula, bibliotecas e laborató-
rios e a aquisição de equipamentos será 
de R$ 48.660.026,07, a se realizar no 
período 2008-2011. A expansão projeta-
da para o período 2009-2013 aumentará 
o custeio anual da universidade em R$ 12



33.927.649,74, mediante a admissão de 
241 professores em regime de dedicação 
exclusiva, 250 técnico-administrativos 
em educação e a concessão de bolsas de 
mestrado e doutorado e de assistência ao 
estudante de graduação.
 Em relação a Pesquisa, a UFJF pos-
sui	 uma	 produção	 significativa	 e	 com	 o	
objetivo de iniciar o processo de inicia-
ção à ciência e de integração dos alunos 
de ensino médio com a pesquisa, há a 
oferta	 de	 bolsas	 de	 iniciação	 científica,	
o	programa	Bolsa	de	Iniciação	Científica	
Júnior (BIC-JR), sob a orientação de do-
centes, mestres e doutores, criando uma 
pirâmide de ensino. São desenvolvidos 
12 programas de fomento em parceria 
com a FAPEMIG, o CNPq e a FINEP. Esses 
programas ajudam na formação de in-
divíduos	bem	qualificados	profissional-
mente. A Universidade também conta 
com bolsas de apoio a recém-doutor. 
 A Universidade conta com ór-
gãos vinculados à pesquisa, que ofe-
recem à comunidade acadêmica toda 
uma	 infra-estrutura	 e	 profissionais	
altamente	 qualificados	 para	 o	 desen-
volvimento de atividades de pesquisa, 
ensino e extensão. São eles: o Cen-
tro de Biologia da Reprodução (CBR), 
o Centro de Pesquisas Sociais (CPS), 
o Arquivo Histórico, a Editora UFJF, o 
Centro Regional de Inovação e Trans-
ferência de Tecnologia (Critt), o Núcleo 

Softex-Agrosoft e as Empresas Juniores. 
 No âmbito cultural, a UFJF também 
investe na dinamização de espaços cul-
turais e promove talentos para manter 
a comunidade universitária atualizada 
quanto às ações culturais em Juiz de Fora 
e região. Atualmente, a UFJF conta com 
7 museus, 1 teatro e 2 prédios destina-
dos à promoção de atividades artísticas 
e culturais. Além disso, são vinculados à 
Instituição o grupo de teatro Divulgação, 
o Coral Universitário e o Grupo de Dança 
da Faculdade de Educação Física e Des-
porto (FAEFID).
 Em um esforço de unir ensino, pes-
quisa e extensão, a UFJF desenvolve vá-
rios projetos junto à comunidade externa, 
o que reforça sua imagem de Instituição 



 A Universidade Federal de Juiz de 
Fora está localizada na cidade de Juiz de 
Fora,	 centro	 de	 influência	 e	 cidade-polo	
da Zona da Mata mineira. Sua localização 
privilegiada, entre três capitais (a 270km 
de Belo Horizonte, a 180km do Rio de Ja-
neiro e a 480km de São Paulo), a colo-
ca como alvo estratégico do turismo de 
eventos e negócios. Além disso, oferece 
um efervescente circuito cultural e artís-
tico, onde se incluem museus, teatros e 
uma agitada vida noturna, com um dife-
renciado leque de opções para as mais va-
riadas exigências. Além disso, a presença 
da UFJF em Juiz de Fora, torna-a refe-
rência na formação de pessoal altamente 
qualificado	nas	áreas	da	Educação,	Saúde	
e Tecnologia.

 A existência de uma Universidade 
justifica-se	 ao	 apresentar-se	 como	 es-
paço	das	diversidades,	de	 reflexão	críti-
ca e de solidariedade, onde se cultiva e 
se aceita a diferença como um direito na 
perspectiva da construção de uma socie-
dade justa e democrática, e ao mesmo 
tempo atue como ator social com forte 
capacidade institucional para apreender 
as necessidades fundamentais da socie-
dade visando à produção, sistematização 
e socialização do saber, para ampliar e 
aprofundar a formação do ser humano.
      A UFJF tem como missão, mobilizar e 
disponibilizar os diferentes saberes para 
a promoção do desenvolvimento regional, 
considerando a vocação e as peculiarida-
des da Zona da Mata mineira, contribuindo 
também para a base do desenvolvimento 
nacional, mantendo o compromisso com a 
preservação dos valores éticos, políticos, 
culturais, sociais e ambientais de uma so-
ciedade pluralista, democrática e republi-
cana com a participação e fomentação do 
desenvolvimento	 científico	 e	 tecnológico	
regional e nacional responsabilizando-se 
pela formação de cidadãos em todos os 
níveis de formação, em especial de Re-
cursos Humanos voltados para ações no 
Ensino, Pesquisa e Extensão. 
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INSERÇÃO REGIONAL

MISSÃOcomprometida com o desenvolvimento, 
com a educação e com a sociedade.
 A UFJF tem hoje um papel impor-
tante na cidade de Juiz de Fora, na zona 
da Mata Mineira e Vertentes, constituin-
do-se em referência para a formação de 
profissionais,	 desenvolvimento	 e	 inova-
ção de tecnologias, pesquisa, extensão 
e prestação de serviços, principalmente, 
nas áreas tecnológicas, saúde e educa-
ção.



 a) Objetivos da Instituição

•	 Identificar	e	implementar	linhas	de	
pesquisa de valor estratégico para a re-
gião e para o País;

•	 Comprometer-se	com	a	sustentabi-
lidade e a preservação ambiental em to-
das as ações da UFJF;

 DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS             

• Defender a educação enquanto um 
bem público, garantindo a qualidade de 
formação de pessoas em todos os níveis 
e áreas do conhecimento;

•	 Manter	a	indissociabilidade	do	ensi-
no, da pesquisa e da extensão;

•	 Incentivar,	gerar	e	consolidar	a	pro-
dução de novos conhecimentos;

•	 Participar	 do	 desenvolvimento	 da	
sociedade brasileira e do seu processo de 
construção de cidadania e de uma cons-
ciência inclusiva;

•	 Promover	políticas	de	democratiza-
ção cultural norteadas pelo princípio de 
que a cultura é uma força social de inte-
resse coletivo;

•	 Propiciar	uma	 formação	e	atuação	
acadêmicas que valorizem o desenvolvi-
mento	científico,	sócio-econômico,	políti-
co e cultural do país;

•	 Ampliar	o	acesso	ao	Ensino	Supe-
rior Público;

•	 Formular	 um	 Projeto	 Pedagógico	
Institucional (PPI);

•	 Formular	e	executar,	norteada	pelo	
critério contemporâneo do conhecimento, 
a política editorial de obras de natureza 
acadêmica nas diversas áreas do conhe-
cimento;

•	 Fomentar	e	 implementar	o	uso	de	
novas tecnologias e novas metodologias 

 b) Objetivos específicos para o Período 
de 2009-2014

OBJETIVOS E METAS DA INSTITUIÇÃO



 b.1) Objetivos específicos da Graduação

	•	 Ampliar	a	oferta	de	vagas	nos	cur-
sos de graduação;

— FAEFID: Ampliar o número de in-

de ensino, como a Educação a Distância, 
no processo ensino-aprendizagem;

•	 Divulgar	resultado	de	investigações	
e	 conferir	 visibilidade	 a	 reflexões	 que	
transmitam o conhecimento, a história 
social, econômica e cultural do homem;

•	 Promover	 novas	 oportunidades	 de	
capacitação, formação e aperfeiçoamen-
to;

•	 Fomentar	ações	conjuntas	com	ou-
tras universidades e também com entida-
des não universitárias, governamentais 
ou não e entidades empresariais, con-
templando	a	pesquisa	científica,	tecnoló-
gica e de inovação;

•	 Instituir	mecanismos	 contínuos	de	
autoconhecimento e avaliação institucio-
nal;

•	 Promover	 a	 interdisciplinaridade	 e	
a multidisciplinaridade em todos os níveis 
do conhecimento;

•	 Integrar	 graduação	 e	 pós-gradua-
ção;

•	 Intervir	no	desenvolvimento	local	e	
regional por meio de projetos de pesquisa 
e extensão socialmente referenciados;

•	 Aprofundar	o	processo	democrático	
por meio da crítica às relações de poder e 
opressão aos grupos marginalizados e/ou 
minorias;

•	 Promover	 reflexões	 sobre	a	 socie-
dade brasileira, seus problemas e pers-
pectivas de modo a desenvolver e valori-
zar a cultura nacional;

•	 Estabelecer	e	implementar	políticas	
de pesquisa e desenvolvimento tecnoló-
gico que permitam interação da comuni-
dade acadêmica e a sociedade;

•	 Conquistar,	manter	e	ampliar	a	ex-
celência no ensino;

•	 Participar	ativamente	dos	esforços	
ligados aos programas de parceria públi-
co-privada;

•	 Estabelecer	e	implementar	uma	po-
lítica de promoção social orientada pelo 
ideal de inclusão;
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gressantes no atual curso, de 82 para 90 
alunos por ano (conforme pactuado no 
Reuni);
— ICH: Criar 460 novas vagas na gra-
duação;
— FALE: Reativar o Bacharelado em 
Francês;
— Faculdade de Engenharia: Criar ou-
tros cursos de diferentes modalidades de 
Engenharia;
— Faculdade de Serviço Social: Criar 
o curso Noturno 
com ampliação 
de vagas para 70 
ingressantes;
— Fa c f i s i o : 
Criar a Faculdade 
de Fisioterapia – 
FACFISIO;
— F A C E D : 
Participar da 
oferta de cursos 
de Licenciaturas 
na modalidade à 
distância, como 
Física, Química, Matemática e receber a 
implantação de novos cursos de licencia-
tura na UFJF;
— Facom: Implantar novas habilita-
ções em Comunicação e, eventualmente, 
de	novos	cursos	em	áreas	afins;
— ICB: Expandir o número de vagas 
para os cursos da área de saúde (REU-

NI); 
— ICE: Implantar e oferecer o bacha-
relado em Ciências Exatas – diurno; Ofe-
recer o bacharelado em Ciência da Com-
putação – diurno e noturno; Implantar e 
oferecer o curso de Engenharia Computa-
cional em parceria com o departamento 
de estruturas da faculdade de Engenharia 
– diurno; Implantar e oferecer o curso de 
Bacharelado em Sistemas de Informação 
– noturno; Criar novos cursos: Licencia-

tura em Matemá-
tica (noturna), 
Bacharelado em 
Matemática Apli-
cada; Criar novas 
formas de ofertas 
de cursos;

•	 Reorgani-
zar institucional-
mente a relação 
dos alunos da 
graduação com 
os agentes ex-

ternos (estágio, escolas do ensino médio, 
etc.);

— FAEFID: Criar a Coordenação de 
Estágio;
— FALE: Aumentar a busca de parce-
rias com outras IES;
—	 Facfisio:	 Consolidar	 o	 estágio	 do	



•	 Reformar	o	Regimento	Acadêmico	
da Graduação (RAG);

— Faculdade 
de Engenharia: 
auxiliar a UFJF 
na mudança do 
RAG;
— F A C E D : 
Reformar o RAG, 
considerando a 
expansão de de-
mandas na edu-
cação presencial 
e a distância;
— F a c o m : 
Contribuir para a 
política institucional relativa aos proces-
sos de seleção e ingresso e também à re-
visão do RAG;

•	 Reestruturar	os	programas	de	apoio	
à graduação (bolsas);

— Faculdade de Engenharia: Criar e 

manter	Bolsas	de	Iniciação	Científica	na	
Faculdade de Engenharia;
— Facom: Empreender esforços com 
vistas ao restabelecimento dos patama-
res históricos de bolsas obtidas pela fa-
culdade em programas de apoio à gradu-
ação (monitoria, extensão e treinamento 
profissional);
— Faculdade de Odontologia: Imple-
mentar uma política de apoio aos discen-
tes, com ampliação do número de bolsas 

curso de Fisioterapia;
— FACED: Ampliar e estreitar as rela-
ções da FACED com as escolas do ensino 
médio e fundamental e organizar a es-
trutura e o funcionamento dos estágios 
obrigatórios e não obrigatórios;

acadêmicas, des-
tacando a neces-
sidade de cuida-
dos, orientação e 
humanização aos 
discentes. 

•	 Consolidar	
a implantação 
de reformas que 
promovam maior 
flexibilidade,	mo-
bilidade e inova-
ções tecnológicas 
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e pedagógicas nos cursos de graduação;

— ICH: Garantir acesso à tecnologia 
de informação necessária ao bom desem-
penho das atividades docentes, discentes 
e dos TAEs;
— Fale: Criar cursos de língua estran-
geira à distância;



 b.2) Objetivos específicos da Pós-Gra-
duação

• Consolidar os Programas de Pós-
Graduação (Stricto e Lato Sensu) na 
UFJF;

— FAEFID: Criar o Mestrado autônomo 
em Educação Física; Criar o Doutorado em 
Educação Física associado à Universidade 
Federal de Viçosa; Criar a Residência em 
Educação Física;
— ICH: Manter e ampliar os Cursos de 
PPG, como criar o Doutorado em História 
e mestrado em Geociências;
— Fale: Consolidação dos 4 novos cur-
sos de Pós-graduação stricto sensu (dois 
Mestrados e dois Doutorados);
— Faculdade de Serviço Social: Am-
pliar o Programa de Pós-Graduação com 
vistas à criação do Doutorado em 2011;
— Facom: Implantar o Doutorado em 
Comunicação;
—	 Facfisio:	Criar	4	(quatro)	cursos	de	
Pós-graduação Lato Sensu; 
— Faculdade de Enfermagem: Criar o 
Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu e 
ampliar o programa de residência na área 

—	 Facfisio:	 Construir	 novas	 instala-
ções para a FACFISIO;
— Facom: Instituir uma comissão per-
manente de atualização e reforma curri-
cular, de modo a garantir a adequação 
dos currículos às demandas sociais e aca-
dêmicas e viabilizar a construção de uma 
grade horária cada vez mais convergente 
entre os turnos diurno e noturno; 
— ICB: Reformar e equipar adequa-
damente os laboratórios de aulas práti-
cas para atender às demandas do REUNI; 
Implementar as atividades práticas de 
campo;
— ICE: Implantar e oferecer o curso 
de Licenciatura em Informática – modali-
dade à distância; Implantar e oferecer o 
curso de tecnólogo em Sistemas de Infor-
mação – modalidade a distância; Oferecer 
e ampliar o Projeto de Universalização da 
Informática; Implantar um programa de 
cursos de extensão em Informática. 
— Faculdade de Odontologia: Ampliar 
o uso de ferramentas de educação a dis-
tância;
— Faculdade de Enfermagem: Manter 
o processo de reorganização da formação 
do Enfermeiro durante e após a execução 
do Programa Pró-Saúde (Ministério da 
Saúde/Educação);
— Ensino Médio (CA João XXIII): Es-
treitar as relações com as licenciaturas e 
outros cursos da UFJF que requeiram o 

Colégio como campo de estágio.



Faculdade de Engenharia; Ampliar e aper-
feiçoar o mestrado em Modelagem Com-
putacional em parceria com a Faculdade 
de Engenharia; Implantar o Mestrado em 
Educação Matemática; Criar e implemen-
tar o Mestrado em Computação; Ofere-
cer a especialização em Inteligência de 
Negócios; Oferecer a especialização em 
Gestão da  Educação a Distância – moda-
lidade a distância; Implantar e oferecer a 
especialização em Gestão da TI – moda-
lidade a distância; Implantar e oferecer 
a especialização em Sistemas Distribuí-
dos;	 Consolidar	 o	 Mestrado	 Profissional	
em Educação Matemática; Consolidar a 
Especialização em Educação Matemática: 
Educação Geométrica; Criar o curso de 
Mestrado acadêmico em Matemática em 
associação com a UFMG.

•	 	Rever	as	taxas	dos	cursos	de	Es-
pecialização da UFJF de modo a atender 
estudantes e professores, promovendo a 
maior participação de toda comunidade;

— FAEFID: Ampliar de 150 para 300 o 
número de alunos de especialização;
— ICH: Completar capacitação dos 
TAE´s para atender à formação das com-
petências necessárias ao Instituto;
—	 Facfisio:	Inserção	dos	docentes	em	
programas de pós-graduação;
— Facom: Consolidar e ampliar a ofer-

hospitalar, estimulando a criação de no-
vos programas; 
— Faculdade de Odontologia: Dar con-
tinuidade ao curso de especialização em 
Odontologia em Saúde Coletiva;
— Faculdade de Farmácia: Implemen-
tar o mestrado em Ciências Farmacêuticas, 
área de concentração Fármacos e Medica-
mentos; Ampliar o número de residentes 
em Análises Clínicas e Farmácia; Ampliar 
o curso de Especialização em Análises Clí-
nicas, já existente há sete anos; Ampliar 
o curso de Especialização em Controle de 
Qualidade de Medicamentos, Cosméticos 
e Correlatos, existente há mais de dois 
anos; Criar o curso de Especialização em 
Farmácia e Alimentos; Criar o curso de 
Especialização em Gestão Farmacêutica; 
— ICB: Criar curso de pós-graduação 
stricto sensu em nível de mestrado em 
Bioquímica e implementar o curso de 
Doutorado em Genética e Biotecnologia;
— Faculdade de Odontologia: Promo-
ver o marketing para os cursos de espe-
cializações; Programar a criação de Dou-
torado acadêmico, assim como, outros 
cursos “lato e stricto sensu”; Conseguir 
inicialmente o Programa de Doutorado In-
terinstitucional (DINTER), e implementar 
atividades para atingir os requisitos para 
implantar o Doutorado do Programa;
— ICE: Criar o doutorado em Mode-
lagem Computacional em parceria com a 
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ta de cursos de especialização em conso-
nância com as demandas da região pólo 
centralizada por Juiz de Fora;

•	 	 Criar	 processos	 de	 avaliação	 in-
terna dos Programas de Pós-Graduação 
da UFJF, como ação para diagnosticar e 
corrigir	 rumos,	 com	a	finalidade	de	que	
possam conseguir conceitos melhores 
junto a Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior - CAPES;

— Faculdade de Engenharia: Implan-
tação de sistemas de avaliação interna;

•	 	 Viabilizar	 recursos	 humanos	 e	 fi-
nanceiros através dos Programas de 
Apoio à Pós-graduação tais como Pro-
grama de Apoio à Pós-Graduação - PRO-
AP e Programas de Apoio a Progamas 
de Pós-Graduação - APG da UFJF de 
modo	 a	 torná-los	 consolidados,	 efi-
cazes, viáveis e auto-sustentáveis;

•	 	 Envidar	 esforços	para	viabilizar	 a	
informação	científica	no	âmbito	da	UFJF,	
em conjunto com a Pró-Reitoria de Pes-
quisa - PROPESQ/UFJF na aquisição de 
livros, revistas, manutenção do Por-
tal de Periódicos CAPES e outros mais;

•	 Fortalecer	 a	 cooperação	 e	 in-
ternacionalização dos Programas de 

Pós-Graduação da UFJF, atuando em 
parceria com a Coordenação de Re-
lações Internacionais (CRI) da UFJF; 

 b.3) Objetivos específicos da Pesquisa

	•	 Expandir	 a	 capacidade	 de	 pesqui-
sa, o fortalecimento e a consolidação da 
Pós-Graduação stricto sensu, em tor-
no das quais se agregam e organizam 
os grupos de pesquisa da instituição;

— Faculdade de Engenharia: Promover 
maior intercâmbio com outras unidades da 
UFJF e fomentar a pesquisa na Unidade;
— Fale: criar uma bi-
blioteca para a Unidade;
— Faculdade de Direito: Organizar se-
minários integrados sobre pesquisa e ini-
ciação	científica	no	âmbito	da	Faculdade.	
— Faculdade de Medicina: Incre-
mentar a captação de recursos de pes-
quisa	 via	 agências	 oficiais	 de	 fomen-
to; Expandir a biblioteca da Unidade.
— ICB: Ampliar em 20% o percentu-
al de bolsistas de produtividade em pes-
quisa; Manter em 100% o percentual 
de grupos consolidados no Diretório de 
Grupos de Pesquisa do CNPq e criar os 



núcleos de pesquisa de estudos ambien-
tais e de Estudos de Parasitos de Animais 
Silvestres; Ampliar e integrar o conhe-
cimento básico sobre o comportamento 
e a biologia animal através da pesqui-
sa;  Consolidar as Linhas de Pesquisa 
do Programa Animais e suas Interações; 
Zooparasitos e seus Hospedeiros; Inter-
ferentes Endógenos e Exógenos nos Sis-
temas Animais; Fortalecer os grupos e 
núcleos de pesquisa existentes e busca 
permanente de captação de recursos; 
— Faculdade de Odontologia: Criar 
grupos de estudos: “Grupo de Estu-
do em Laser Odontológico” e “Atendi-
mento Odontológico em Oncologia”; 
— ICE: Criar novos núcleos e gru-
pos de pesquisa em áreas emergen-
tes; Induzir novos grupos de pes-
quisa e consolidar os já existentes;
— Ensino Médio (CA João XXIII): 
Elaborar a formação de núcle-
os, grupos de estudo e/ou pesquisa.

•	 Melhorar	 a	 infra-estrutura	 física	
dos laboratórios de pesquisa da UFJF;

— ICB: Reformar e equipar ade-
quadamente os laboratórios de pes-
quisas para que possam atender às 
novas propostas dos projetos e criar 
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o laboratório de Biologia Molecular;
— Faculdade de Engenharia: Ex-
pansão física e de laboratórios;
— ICH: Ampliar os grupos de pesquisa 
com mais dois laboratórios de psicologia 
cognitiva e psicologia do trabalho, renovar 
os aparelhos já obsoletos do Laboratório de 
Análise Experimental do Comportamento;
— Faculdade de Medicina: Elaborar pro-
jetos	que	financiem	a	melhoria	da	infra-es-
trutura física dos laboratórios de pesquisa;
— Facom: Oferecer infra-estrutura físi-
ca para a instalação dos grupos de pesquisa; 
— Ensino Médio (CA João XXIII): Re-
formar e ampliar os laboratórios;

•	 	Aumentar	a	produção	científica	e	a	
qualidade dos veículos de divulgação dos 
resultados das pesquisas desenvolvidas 
na UFJF;

— Faculdade de Medicina: Consolidar 
e aumentar o impacto das pesquisas de-
senvolvidas na Faculdade de Medicina, in-
clusive as publicações em periódicos que 
tenham importante impacto conforme os 
critérios da CAPES.
— Faculdade de Engenharia: Dar à so-
ciedade visibilidade dos benefícios gera-
dos pela Faculdade de Engenharia;
— Facom: Incrementar a publicação 
de obras resultantes das investigações 
realizadas por docentes e discentes;



— ICB: Desenvolver programa de per-
muta com herbários brasileiros e estran-
geiros; Atender solicitações de emprés-
timos de material botânico para estudos 
de programas de graduação e pós-gradu-
ação de outras instituições de ensino e 
pesquisa; Desburocratizar as atividades 
de remessa e recebimento de material 
biológico entre instituições de pesquisa, 
facilitando o intercâmbio entre especia-
listas,	e	possibilitando	a	correta	 identifi-
cação e/ou atualização taxonômica dos 
espécimes dos acervos existentes no 
DZOO; Fortalecer a pesquisa pelo incenti-
vo ao desenvolvimento de programas ino-
vadores, o intercâmbio com instituições 
nacionais e internacionais, a crescente 
qualificação	 de	 pesquisadores	 e	 grupos	
de pesquisa, bem como a divulgação do 
conhecimento produzido; Participar, em 
nível internacional, nacional e local, de 
fóruns	de	discussão	e	definição	de	políti-
cas públicas no âmbito da inclusão social 
e da produção e difusão da ciência e da 
cultura; Estimular o intercâmbio (através 
da realização de ações conjuntas entre a 
UFJF e instituições nacionais (Universida-
des, centros de pesquisa...) e internacio-
nais, permitindo aos mestrandos realizar 
parte	de	sua	formação	científica	em	ou-
tras localidades); Estimular a Produção 
Bibliográfica	 (através	 da	 contratação	 de	
um	 profissional	 gabaritado	 para	 versão	

de artigos; mudança nas normas para 
apresentação da dissertação; mudança 
nas normas para apresentação da quali-
ficação;	criação	de	disciplina	com	o	obje-
tivo de estimular a redação de trabalhos 
científicos);	 Estimular	 a	 Visibilidade	 e	 a	
Inserção Social do Programa (As linhas 
de pesquisa, bem como a abordagem 
dos projetos nelas realizados tornam o 
PPGCBA-CBA como o único programa a 
enfatizar os estudos em comportamen-
to animal na sua área de concentração e 
nesse sentido, vêm sendo feitos esforços 
para ampliar a visibilidade e a inserção do 
programa, através da realização de even-
tos	 técnico-científicos	 abertos	para	 toda	
a comunidade e, que tem por objetivos 
divulgar para a sociedade os resultados 
dos projetos de dissertação realizados no 
programa);
— Faculdade de Odontologia: Buscar 
e fortalecer parcerias institucionais com 
Programas de Pós-Graduação e Grupos 
de Pesquisa nacionais e internacionais, 
visando	 ampliar	 o	 fluxo	 de	 pesquisado-
res e incremento de publicações, obtendo 
gradativamente a melhoria de conceito do 
Programa junto a CAPES; Criar e manter 
a home page do Programa; Incentivar e 
apoiar a produção e divulgação de pes-
quisas	 científicas	 em	 congressos	 nacio-
nais e internacionais;
— ICE: Ampliar os canais de divulga-
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ção	 da	 produção	 científica	 interna,	 com	
a criação de revista eletrônica na WEB; 
Abrir espaço para os docentes dissemi-
narem	 produções	 técnicas	 e	 científicas;	
Destinar um local, dentro do Departa-
mento de Matemática, para a exposição 
da	produção	científica	interna;	Criar	uma	
revista de Educação Matemática para o 
Programa	 de	 Mestrado	 Profissional	 em	
Educação Matemática;

•	 	Estimular	e	apoiar	ações	e	proje-
tos multidisciplinares, priorizando inves-
timentos em laboratórios multiusuários.

•	 	 Adequar	 laboratórios	 de	 pesqui-
sa aos padrões de referência nacional.

•	 	 Aumentar	 o	 número	 de	 alunos	
em	 Programas	 de	 Iniciação	 Científica.

— Faculdade de Direito: Criar novos 
Grupos de Pesquisa cadastrados jun-
to ao Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento	 Científico	 e	 Tecnológico	 (CNPq)
— Faculdade de Medicina: Incentivar 
a concorrência para ampliação do número 
de bolsas de pesquisa (mestrado e Dou-
torado) junto às agências de fomento; 
— Faculdade de Odontolo-
gia: Participação de graduan-
dos nos trabalhos de pesquisas;
— ICB: Buscar ampliar a submissão de 

projetos	em	fontes	financiadoras,	amplian-
do	o	número	de	bolsas	de	iniciação	científi-
ca aos graduandos em Ciências Biológicas;

•	 Articular	a	organização	de	docentes	
em novos programas de pós-graduação.

•		 Ampliar	 o	 intercambio	 com	
instituições de ensino e pesqui-
sa nacionais e internacionais. 
 
— Faculdade de Medicina: Ampliar o 
intercâmbio com outras Instituições Na-
cionais e Internacionais que tenham des-
taque comprovado em pesquisa clínica e 
básica na área de saúde, e fortalecer a 
inserção loco-regional da Faculdade de 
Medicina, procurando parcerias com ou-
tras instituições públicas e privadas, as-
sim	como	intensificado	as	já	existentes;
— Fale: Criar parcerias com outras 
IES;
— ICH: Realizar Convênios com Ór-
gãos de Fomento, Universidades estran-
geiras entre outros;
— Faculdade de Comunicação: Esti-
mular o intercâmbio com outras institui-
ções e a interação em redes de pesquisa 
na	área	de	Comunicação	e	afins;
— Ensino Médio (CA João XXIII): Fo-
mentar a formação inicial e continuada;



 b.4) Objetivos específicos da Extensão e 
Cultura

	•	 Desenvolver	 ações	 editoriais	 que	
traduzam a tradição cultural e acadêmica 
da UFJF;

— Faculdade de Serviço Social: Apri-
morar a Revista Libertas, com a amplia-
ção de seu Conselho Editorial em nível 
internacional;
— Facom: Incluir a Produtora de Mul-
timeios/Facom nas ações de ensino, pes-
quisa, extensão e cultura;

•	 Promover	a	aproximação	da	cultura	
erudita e cultura popular por ações que 
renovem o compromisso da UFJF com os 
processos de formação de cidadania;

•	 Romper	 os	 obstáculos	 existentes	

•	 Ampliar	 a	 divulgação	 de	 oportuni-
dades de fomento e de apoio aos pesqui-
sadores.

— Faculdade de Direito: Organizar se-
minários integrados sobre pesquisa e ini-
ciação	científica;	
— Faculdade de Medicina: Incremen-
tar a captação de recursos de pesquisa 
via	agências	oficiais	de	fomento.
— Faculdade de Engenharia: Divulgar 
editais das Agências de Fomento;
— Ensino Médio (CA João XXIII): Es-
treitar as relações com as licenciaturas e 
outros cursos da UFJF que requeiram o 
Colégio como campo de estágio

•	 Modernizar	e	ampliar	a	estrutura	de	
dados da PROPESQ.



entre a prática da cultura na UFJF e a cul-
tura produzida na cidade;

— Faculdade de Serviço Social: Con-
solidar a Casa de Cultura; 

•	 	Conferir	à	UFJF	o	papel	de	ator	ze-
loso preocupado com a produção cultural 
regional e norteador de políticas culturais 
públicas inclusivas e de resgate da me-
mória;

— Faculdade de Engenharia: Promo-
ver projetos de empreendedorismo so-
cialmente relevantes.
— Faculdade de Serviço Social: Rea-
lizar diversos projetos de Pesquisa e Ex-
tensão no ano de 2009;

•	 Incentivar	 e	 divulgar	 a	 produção	
cultural universitária;

—  Faculdade de Serviço Social: Inser-
ção social da Faculdade nos organismos 
representativos da categoria e junto aos 
movimentos sociais;
— ICB: Implementar uma política de 
democratização da informação e de aces-
so ampliado às Coleções Zoológicas exis-
tentes; 

 b.5) Objetivos específicos do Desenvol-
vimento Tecnológico

•							Estabelecer	uma	política	institucio-
nal para inovação;

— Faculdade de Engenharia: Transfe-
rir tecnologia para a sociedade;

•		 Consolidar	 os	 processos	 de	 inova-
ção tecnológica e transferência de tecno-
logia da UFJF;

— Faculdade de Engenharia: Investir 
em comunicação e tecnologia de informa-
ção;
— Fale: Construir uma sala de vídeo-
conferência;

•	 Definir	e	coordenar	políticas	de	par-
ticipação da UFJF em Arranjos Produtivos 
Locais e no Parque Tecnológico;

•	 Promover	a	gestão	de	propriedade	
intelectual;

•	 	 	 	 	 	 Revitalizar	 parcerias	 estratégicas	
antigas e construir novas;

•	 	 Estabelecer	 e	 implementar	 uma	
estrutura de gestão da propriedade inte-
lectual;
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 b.6) Objetivos específicos dos Recursos 
Humanos

•	 Efetuar	o	planejamento	da	força	de	
trabalho da UFJF, envolvendo o dimensio-
namento de docentes, técnico-adminis-
trativos em educação (TAE), trabalhado-
res terceirizados, bolsistas e estagiários, 
a	fim	de	adequar	o	quadro	de	pessoal	às	
necessidades institucionais;

— FAEFID: Ampliar de 1 para 2 o nú-
mero de funcionários da Coordenação de 
Graduação e ampliar o corpo docente do 
Mestrado de 8 para, pelo menos, 10 pro-
fessores;
— Fale: Contratar 1 secretário para 
PPG e um técnico em informática;
— Facom: Aumentar o número de do-
centes e TAs;
— ICB: Ampliar o número de docentes 
e TAs; Repor vagas de docentes e servi-
dores;
— Faculdade de Farmácia: Selecionar 
8 docentes efetivos, contratar professo-
res substitutos e TAs;
— Faculdade de Odontologia: Contra-
tar docentes e TAs;
— ICE: Ampliar o corpo docente con-
siderando as demandas do REUNI e da 
EAD;
— Ensino Médio (CA João XXIII): Ade-
quar o quadro de professores e TAEs;

•	 Promover	e	gerenciar	atividades	re-
lacionadas à vida funcional e manutenção 
da folha de pagamento dos servidores 
públicos do quadro de pessoal, compre-
endendo otimizações e customizações do 
sistema informatizado de informações ge-
renciais e cadastro, gerando maior trans-
parência	e	confiabilidade	aos	servidores;

— Faculdade de Engenharia: melhorar 
a gestão;
— Ensino Médio (CA João XXIII): Pro-
duzir Programas de computadores para 
gerenciamento escolar, incluindo admi-
nistração, emissão de histórico escolar, 
lançamento de notas, etc;

•	Propiciar	oportunidades	de	desenvolvi-
mento do docente e do servidor técnico-



administrativo em educação na carreira, 
através	de	ações	de	capacitação,	qualifi-
cação e “feedback”, gerando uma mudan-
ça cultural que conduza a efetiva inserção 
destes no planejamento e na execução de 
seu trabalho e, conseqüentemente, criar 
condições para o desenvolvimento insti-
tucional;

— Faculdade de Engenharia: Capaci-
tação de professores e TAE’s;
— Faculdade de Serviço Social: Capa-
citação docente estendendo o pós-douto-
rado a todos os professores;
—	 Facfisio:	Capacitação	do	corpo	do-
cente efetivo do Departamento de Fisio-
terapia; 
— Facom: Capacitar continuamente 
professores e servidores;
— Faculdade de Enfermagem: Incen-
tivar o desenvolvimento de docentes e 
técnicos administrativos em Educação 
para a realização das atividades gerais e 
específicas	da	Unidade;		Facilitar	a	capa-
citação docente no nível de   Doutorado e 
Pós-Doutorado e a capacitação do Técni-
co-Administrativo em   Educação na  área 
de atuação; 
— ICE: Incentivar a participação em 
atividades de curta duração: congressos, 
seminários  ou  atividades compatíveis 
com as funções docentes; Incentivar o 
afastamento para capacitação; 

— ICB: Aumentar  em 100% o percen-
tual de docentes com doutorado; Ofere-
cer atividades anuais de atualização para 
servidores da UFJF sobre acidentes com 
animais peçonhentos; 
— Faculdade de Odontologia: Progra-
mar	políticas	de	qualificação/atualização	
aos docentes e técnicos administrativos 
em	educação;	Formar	profissionais	capa-
citados a atuar nas áreas escolhidas, com 
abordagem diferenciada; Formar mestres 
e doutores em áreas estratégicas  para a 
instituição; 
— Ensino Médio (CA João XXIII): Ca-
pacitar docente e Servidores Técnicos 
Administrativos - TAEs;

•	 Promover	e	proteger	a	integridade	
física e mental do trabalhador por meios 
de desenvolvimento de ações de vigilância 
dos riscos dos agravos e da organização  
e  prestação da assistência aos trabalha-
dores, compreendendo procedimentos de 
diagnóstico, tratamento e reabilitação de 
forma integrada;
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 b.7) Objetivos específicos do Planejamento e Gestão

•	 Prover	a	UFJF	com	a	manutenção	dos	prédios	em	todos	os	aspectos;

•	 Controlar	e	fiscalizar	obras	que	serão	executadas	por	empresas	terceirizadas;

•	 Fiscalizar	empresas	terceirizadas	de	limpeza	e	segurança;

•	 Administrar	os	almoxarifados	(central	e	HU)	da	UFJF;

•	 Planejar	orçamentos,	espaços	físicos	e	expansão	da	UFJF	nos	aspectos	físicos	e	
acadêmicos;
•	Implementar	uma	modernização	administrativa	da	UFJF;

•	 Viabilizar	ações	das	pró-reitorias	fins;

•	 Dar	suporte	de	planejamento	e	estudos	es-
tratégicos para a melhoria do funcionamento das 
atividades meio (processos licitatórios, transporte 
e estruturas de manutenção);

•	 Acompanhar	e	gerir	os	dados	e	metas	insti-
tucionais;

•	 Fazer	 o	 controle	 financeiro	 planejado	 pela	
área de Planejamento;

•	 Coordenar	e	gerir	os	convênios	e	contratos;

•	 Humanizar	as	relações	entre	a	Administração	Superior	e	todos	os	servidores	da	
UFJF, criando canais de comunicação efetivos; 



 a) Graduação

I- Concluir a implantação da reforma das licenciaturas;

II- Implantar novos cursos de graduação (REUNI);

III- Reorganizar a estrutura e o funcionamento dos estágios obrigatórios e não obri-
gatórios;

IV- Reformar o RAG, considerando as demandas do REUNI e da EAD;

V- Diminuir em 50% a taxa de reprovação nos cursos da área de ciência e tecno-
logia;

VI- Ampliar e estreitar as relações da Universidade com as escolas do ensino médio 
e fundamental;

VII- Elaborar o projeto pedagógico dos cursos de graduação e da Universidade;

VIII- Organizar e ampliar a participação discente no programa de mobilidade es-
tudantil da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições de Ensino Superior 
-ANDIFES;

IX- Reestruturar a política de bolsas da Graduação;

X- Reestruturar a forma e o conteúdo dos processos de seleção para ingresso nos 
cursos de graduação;
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•	 Executar	os	procedimentos	orçamentários	e	financeiros;

•	 Administrar	o	patrimônio	da	Universidade;

 DESCRIÇÃO DAS METAS POR SETOR             



XI- Ofertar os cursos de Licenciatura na modalidade à distância, como Física, Quí-
mica, Matemática.

Metas
I Setembro/2009 Junho/2011

II Setembro/2009 Dezembro/2013

III Setembro/2009 Dezembro/2011

IV Setembro/2009 Março/2010

V Setembro/2009 Março/2011

VI Setembro/2009 Março/2011

VII Setembro/2009 Março/2011

VIII Setembro/2009 Dezembro/2010

IX Setembro/2009 Março/2011

X Setembro/2009 Março/2012

XI Setembro/2009 Março/2011

Início Fim

 b) Pós-Graduação

I- Avaliar anualmente os Programas de Pós-Graduação (PPG) da UFJF, stricto sen-
su e lato sensu, com consultoria externa, visando melhores desempenhos junto a 
CAPES	e	a	maior	eficácia	em	relação	à	concorrência,	respectivamente.

II-	 Apoiar	e	induzir	a	formatação	de	novos	PPG,	especialmente	Mestrado	Profissio-
nalizante	nas	áreas	apropriadas,	formando	profissionais	de	alto	nível	para	o	Brasil.

III- Incrementar o número de bolsas nos PPG junto às agências de fomento e par-
cerias com a iniciativa privada. Incentivar as bolsas Sanduíche de Doutorado no exte-



 c) Pesquisa

Metas
I Dezembro/2009 Dezembro/2013

II Setembro/2009 Dezembro/2013

III Setembro/2009 Dezembro/2013

IV Setembro/2009 Dezembro/2013

V Setembro/2009 Dezembro/2013

Início Fim
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rior e no país (PROCAD/CAPES) e maior participação da UFJF no Programa PRODOC/
CAPES de absorção temporária de recém-doutores.

IV- Criar novos PPG em associação com Instituições congêneres nacionais e inter-
nacionais.

V-	 Ampliar	recursos	de	informação	científica,	captando	recursos	para	expansão	de	
bibliotecas, manutenção do Portal Capes, bem como assessorar a Editora da UFJF na 
edição	de	livros	e	periódicos,	divulgadores	da	produção	científica	da	UFJF.

I- Fortalecer e aumentar o impacto das pesquisas desenvolvidas na UFJF;

II- Eliminar duplicação e redundância de instalações físicas e equipamentos de 
pesquisas que encarecem os custos;

III- Implementar programas que aumentem a integração da graduação com a pós-
graduação, mediante atividades de pesquisa;

IV- Colocar os laboratórios de pesquisa como referência nacional, desbravando no-
vos caminhos para o ensino e pesquisa;



Metas
I Setembro/2009 Dezembro/2013

II Setembro/2009 Dezembro/2013

III Setembro/2009 Dezembro/2013

IV Setembro/2009 Janeiro/2011

V Setembro/2009 Janeiro/2011

VI Setembro/2009 Janeiro/2011

VII Setembro/2009 Dezembro/2013

Início Fim

 d) Extensão e Cultura

I- Consolidar a política de extensão vigente e expandir as ações extensionistas, 
de acordo com o Plano Nacional de Extensão;

II- Avaliar as normas e resoluções que regulamentam a extensão;

III- Aprimorar o programa de participação estudantil e de bolsas de extensão;

IV- Aprimorar a avaliação dos programas e projetos de extensão, tornando a pró-

V- Aumentar o número de parcerias com empresas, públicas e privadas, visando o 
aumento de alunos nos programas de pós-graduação e novas frentes de pesquisa;

VI- Aumentar o intercâmbio com outras instituições do ensino superior, ampliando 
as oportunidades e a qualidade do ensino e pesquisa;

VII-	 Incentivar	a	cooperação	com	a	comunidade	científica	internacional;
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reitoria	mais	ágil	e	flexível;

V- Avaliar o impacto dos programas e projetos de extensão;

VI- Fortalecer a inserção local, regional e nacional da Universidade, buscando no-
vas parcerias com outras instituições públicas, privadas e do terceiro setor, bem 
como	intensificando	as	já	existentes;

VII- Criar a revista da extensão on-line;

VIII- Divulgar a produção extensionista da UFJF, incentivando a participação e apoian-
do a produção de eventos;

IX- Manter e ampliar a proposição de projetos que contribuam para a geração de 
emprego e renda;

X- Implementar uma política institucional de captação de recursos externos des-
tinados à extensão;

XI- Inserir criteriosamente no mercado editorial nacional, em especial universitá-
rio, conferindo divulgação, a produção acadêmica e cultural da UFJF em parceria com 
outras editoras;

XII- Estabelecer linhas editoriais que contemplem a produção acadêmica e cultural 
da UFJF;

XIII- Fortalecer os projetos inclusivos de formação de cidadania por meios de ações 
culturais;

XIV- Desenvolver uma política de preservação dos acervos literários locais e regio-
nais;

XV- Expandir ações referentes ao Museu de Artes Murilo Mendes conferindo-lhe 



Metas
I Setembro/2009 Dezembro/2013

II Setembro/2009 Julho/2009

III Setembro/2009 Julho/2009

IV Setembro/2009 Abril/2009

V Setembro/2009 Dezembro/2013

VI Setembro/2009 Dezembro/2013

VII Setembro/2009 Junho/2010

VIII Setembro/2009 Dezembro/2013

IX Setembro/2009 Dezembro/2013

X Setembro/2009 Dezembro/2013

Início Fim

destaque singular nacionalmente;

XVI- Promover parcerias junto à comunidade local e regional objetivando o mapea-
mento e a divulgação da cultura;

XVII- Conferir a UFJF o papel de ator zeloso preocupado com a produção cultural 
regional e norteador de políticas culturais públicas inclusivas e de resgate da memó-
ria;

XVIII-Estabelecer projetos que expressem políticas de resgate de preservação da 
memória local e regional;

XIX- Popularizar e divulgar a cultura;

XX- Incentivar e divulgar a produção cultural universitária;
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 e) Desenvolvimento Tecnológico

I- Estabelecer e executar um programa de planejamento estratégico de desen-
volvimento tecnológico;

II- Realizar e implementar o planejamento estratégico do CRITT;

III- Revitalizar todas as parcerias estratégicas do passado que ainda forem consi-
deradas relevantes;

IV- Construir parcerias com todas as instituições que forem consideradas de alta 
relevância e que ainda não sejam parceiras da UFJF em desenvolvimento tecnológi-

Metas
XI Setembro/2009 Dezembro/2011

XII Setembro/2009 Dezembro/2011

XIII Setembro/2009 Dezembro/2011

XIV Setembro/2009 Dezembro/2011

XV Setembro/2009 Dezembro/2011

XVI Setembro/2009 Dezembro/2011

XVII Setembro/2009 Dezembro/2011

XVIII Setembro/2009 Dezembro/2011

XIX Setembro/2009 Dezembro/2011

XX Setembro/2009 Dezembro/2011

Início Fim



co.

V- Apoiar, fomentar e incentivar as ações individuais de pesquisa entre os docen-
tes e técnicos;

VI- Estabelecer políticas de pesquisa institucional em parceria com entidades pri-
vadas;

VII- Estabelecer políticas institucionais de proteção da propriedade intelectual e de 
transferência de produtos e processos para o setor produtivo;

VIII- Ampliar o número de projetos de pesquisa aprovados em órgão de fomento 
(ligados à incubação, propriedade intelectual, transferência de tecnologia e inova-
ção);

IX- Reestruturar o espaço físico da Sedetec;

X-	 Consolidar	mudanças	que	visem	 tornar	mais	eficiente	os	 serviços	prestados	
pelos  departamentos da Sedetec;

XI- Modernizar e melhorar a qualidade de serviços de infra-estruturas dos depar-
tamentos da Sedetec;

XII-	 Redefinir	e	consolidar	a	estrutura	organizacional	e	funcional	da	Sedetec;

XIII- Garantir através de normas, resoluções e outros instrumentos a autonomia dos 
departamentos	da	Sedetec	para	a	realização	de	seus	processos	finalísticos;

XIV- Fornecer instrumentos legais e estruturais para a implantação do programa de 
pré-incubação e de núcleos de empreendedorismo para a UFJF; 

XV- Elaborar e facilitar a implementação de um modelo de parque tecnológico que 
permita	uma	significativa	ampliação	da	capacidade	de	formação	de	parcerias	entre	a	
UFJF e o setor privado;
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 f ) Recursos Humanos

I- Efetuar o dimensionamento de necessidades de pessoal, estabelecendo contro-
le	de	vagas	de	docente	e	técnico-administrativo	em	educação	(TAE),	com	a	finalidade	
de abrir concurso público para provimento de vagas e mapeamento de demandas 
institucionais;

II-	 Elaborar	instrumento	específico	para	o	registro	das	informações	referentes	ao	

Metas
I Setembro/2009 Dezembro/2010

II Setembro/2009 Dezembro/2009

III Setembro/2009 Dezembro/2009

IV Setembro/2009 Dezembro/2011

V Setembro/2009 Dezembro/2013

VI Setembro/2009 Dezembro/2013

VII Setembro/2009 Dezembro/2009

VIII Setembro/2009 Dezembro/2009

IX Setembro/2009 Dezembro/2009

X Setembro/2009 Dezembro/2009

Início Fim

XI Setembro/2009 Dezembro/2009

XII Setembro/2009 Dezembro/2009

XIII Setembro/2009 Dezembro/2009

XIV Setembro/2009 Fevereiro/2011

XV Setembro/2009 Dezembro/2009



Plano Departamental e o Plano Individual de Trabalho dos docentes, inclusive no que 
tange às novas regras de professor-equivalente;

III- Implantar, no setor de Recursos Humanos, uma assessoria jurídica especializa-
da no estudo e trato de legislações inerentes à gestão de servidores públicos fede-
rais;

IV- Efetuar e regularizar a lotação dos servidores nas diversas Unidades Organiza-
cionais,	efetivando	as	remoções	antigas	não	lançadas,	a	fim	de	alcançar	a	conciliação	
entre os Sistemas SIGA-RH e SIAPE, assim como lançar nos supracitados Sistemas, 
as unidades organizacionais criadas recentemente, no intuito de efetuar as devidas 
lotações de servidores;

V-	 Unificar	o	sistema	de	 informações	em	um	único	banco	de	dados	através	do	
SIGA RH;

VI- Criar e disponibilizar para a comunidade universitária um “Calendário Semes-
tral dos Cursos de Capacitação” (educação não formal) a serem oferecidos aos servi-
dores no semestre seguinte;

VII- Realizar a Avaliação de Desempenho dos TAEs; 

VIII- Readequar os serviços de saúde do trabalhador nos moldes preconizados pela 
SRH (a), assim como a implementação do Programa de Atenção Primária a Saúde do 
Servidor e Familiares - Casa do Servidor (b).

IX-	 Rever	e	implantar	um	layout	funcional,	incluindo	também	a	identificação	visual	
e	 locais	específicos	para	o	arquivamento	de	documentos	funcionais	e	atendimento	
para	a	saúde,	segurança	e	bem-estar	do	trabalhador,	a	fim	de	melhorar	os	trâmites	
de pessoas e documentos e possibilitar um melhor atendimento ao público interno e 
externo;

X- Implantar mecanismos de melhoria dos canais de comunicação, entre outros:
a.	 Criação	do	“Informativo	Oficial	da	Reitoria”	(Boletim	da	Reitoria)	no	intuito	de	



propiciar maior transparência aos atos públicos da UFJF;

b. Divulgação do “Organograma Administrativo Institucional” para conhecimento 
e contextualização da Organização;

c. Revisão do “Manual de Formulários”, com a atualização dos formulários antigos 
e inserção de novos documentos, no intuito de proporcionar maior agilidade aos atos 
administrativos e garantir o aprimoramento do processo de trabalho, transforman-
do-o em conhecimento coletivo e de domínio público;

d. Criação do “Fale Conosco”, no novo sítio da PRORH;

e. Criação do link “Avalie nosso Atendimento”, através de enquete no sítio da 
PRORH, como instrumento alternativo para medição do índice de satisfação/rejeição 
dos serviços prestados;

f. Implantação do “RH itinerante” para maior aproximação entre setor de recur-
sos humanos e servidores, gerando humanização, maiores esclarecimentos e divul-
gação das demandas pertinentes à gestão de pessoas;
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Metas
I Setembro/2009 Março/2010

II Setembro/2009 Dezembro/2009

III Setembro/2009 Dezembro/2010

IV Setembro/2009 Dezembro/2010

V Setembro/2009 Dezembro/2010

VI Setembro/2009 Prazo: sempre no mês 
de março de cada ano, a 
partir do levantamento de 
necessidades institucio-

nais de capacitação.

Início Fim



Metas Início Fim

IX Setembro/2009 Dezembro/2009

X- a Setembro/2009 Julho/2010

X- b Setembro/2009 Junho/2009

X- c Setembro/2009 Realizar anualmente

X- d Setembro/2009 Junho/2009

VIII Setembro/2009 a) Dezembro/2009 
b) Dezembro/ 2010 

VII Setembro/2009 Realizar anualmente

X- e Setembro/2009 Dezembro/2009

X- f Setembro/2009 Dezembro/2009

 g) Planejamento e Gestão

I- Ajudar no planejamento da manutenção dos prédios da UFJF, tendo em vista o 
custo, a qualidade de serviço e o prazo de execução de obras;

II- Executar ou delegar a responsabilidade a uma empresa executora para fazer 
as obras de manutenção geral dos prédios da UFJF;

III-	 Fazer	o	controle	financeiro,	do	cronograma,	de	qualidade	e	de	execução	das	
obras realizadas por empresas terceirizadas à UFJF; 

IV-  Buscar manutenção adequada para equipamentos da UFJF caso não possa 
realizá-la; 

V- Executar a manutenção de pequenos equipamentos;
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VI- Controlar qualitativamente os serviços prestados por empresas terceirizadas 
de limpeza e segurança;

VII- Controlar o estoque dos almoxarifados da UFJF, bem como seu funcionamen-
to; 

VIII- Fazer o levantamento das rotinas administrativas da UFJF;

IX-	 Promover	estudos	de	organização	e	métodos	e	redefinição	de	uma	estrutura	
administrativa	eficiente,	eficaz	e	efetiva;

X- Modelar os processos administrativos modernizados;

XI- Informatizar os procedimentos administrativos com o replanejamento do siste-
ma SIGA;

XII-	 Atuar	em	conjunto	com	as	pró-reitorias	fins	visando	planejamento	e	viabiliza-
ção de expansão e otimização das atividades de ensino, pesquisa, pós-graduação, 
extensão e cultura da UFJF;

XIII- Efetuar os procedimentos licitatórios para a contratação de serviços e materiais 
para a UFJF;

XIV- Buscar novos convênios, gerir os convênios atuais, avaliar propostas de convê-
nios;

XV- Controlar, acompanhar saldo orçamentário, recebimento de créditos e realiza-
ção	de	pagamentos	na	área	financeira;	

XVI-  Catalogar os novos equipamentos patrimoniáveis e dar baixa no que for consi-
derado inservível;

O cronograma de metas é realizado seguindo o planejado pelo setor de Planejamento 
e a necessidade da Instituição.
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 No primeiro semestre letivo de 2008, 
a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) 
deu início ao processo de elaboração do 
Projeto Pedagógico Institucional da UFJF. 
Primeiramente, foi constituída uma equipe 
com quatro bolsistas de Treinamento Pro-
fissional,	coordenada	por	uma	funcionária	
Técnica Administrativa em Educação com 
formação na área de Pedagogia. Em se-
guida, foi estabelecida uma seqüência de 
tarefas para formular um quadro, o mais 
exaustivo	possível,	do	perfil	dos	projetos	
pedagógicos já elaborados pelos cursos 
de graduação da instituição. O objetivo, 
nessa etapa, é avaliar o grau de sintonia 
dos atuais Projetos Pedagógicos dos Cur-
sos com as novas diretrizes curriculares 
para os cursos de graduação que substi-
tuíram os antigos currículos mínimos, em 
conformidade com o estabelecido pela 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional. Na seqüência, a PROGRAD 
irá redigir um documento que será apre-
sentado em reunião do Conselho Setorial 
de Graduação para posterior divulgação e 
discussão no interior dos cursos de gra-
duação junto a professores, estudantes 
e técnicos administrativos em educação.

A PROGRAD intenta promover ainda 
eventos acadêmicos e culturais que vi-
sem fornecer subsídios para um debate 
qualificado	 sobre	 inovações	 curriculares	
no interior dos cursos da UFJF. Enten-
de-se ser necessário compartilhar com 
a comunidade universitária um conceito 
de	 currículo	 suficientemente	abrangente	
que	incorpore	atividades	flexíveis	de	for-
mação	intelectual	e	profissional	do	aluno	
em uma visão contemporânea e univer-
sitária de ensino superior. Trata-se, na 
verdade, de estabelecer para os futuros 
egressos da UFJF as competências ne-
cessárias a serem adquiridas para uma 
atuação	 intelectualmente	qualificada	em	
um mundo em constante transformação. 
Nesse processo de construção coletiva, 
deverá	ser	 indicado	o	perfil	geral	e	 res-
pectivas competências para todos os pro-
fissionais	 a	 serem	 formados	 pela	 UFJF.
A expectativa é que esse documento, após 
devidamente discutido pela comunidade 
universitária e aprovado nas suas instân-
cias deliberativas, venha a servir de sub-
sídio	para	o	estabelecimento	do	perfil	do	
profissional	específico	de	cada	curso	e	das	
condições no âmbito dos cursos para que 



sejam	produzidas	as	competências	avaliadas	como	fundamentais	ao	profissional	por	eles	
formado. Ter-se-ia, assim, não uma relação exaustiva de competências a serem desen-
volvidas por cada curso de graduação, mas sim as diretrizes, consideradas fundamen-
tais, orientadoras do trabalho dos docentes responsáveis pelo processo de formação.
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 A Universidade Federal de Juiz de Fora tem em sua estrutura organizacional, de 
acordo com o estatuto da UFJF, os órgãos do Colegiado Superior (formado pelo Conselho 
Superior, Conselho Setorial de Administração e Recursos Humanos, Conselho Setorial 
de Extensão e Cultura, Conselho Setorial de Graduação, Conselho Setorial de Pós-
Graduação e Pesquisa), Reitoria (formada pelo Reitor, Vice-Reitor, Chefe de Gabinete 
e Secretário Geral), Pró-Reitorias (Pró-Reitoria de Assuntos Acadêmicos, Pró-Reitoria 
de Cultura, Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, Pró-Reitoria de Graduação, Pró-Reitoria 
de Pesquisa, Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pró-Reitoria de Planejamento e Gestão e 
Pró-Reitoria de Recursos Humanos), Unidades Acadêmicas e  Órgãos Suplementares.
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 A Coordenação de Assuntos Estudantis (CAE) prioriza o apoio psico-social ao 
estudante universitário, atuando como gestora das políticas de assistência estudantil 
da Universidade Federal de Juiz de Fora.
 Atenta às concepções mais avançadas que envolvem o papel da Universidade 
na sociedade contemporânea, a CAE toma como objetivo a construção da cidadania 
nos diversos segmentos que compõem a comunidade discente. Desta forma, busca 
incentivar, apoiar e acompanhar o estudante no decorrer de sua trajetória acadêmi-
ca,	através	de	ações	efetivas	nas	áreas	sociais,	técnico-científicas,	e	políticas.	

	 A	CAE	tem	por	finalidade:
- Assegurar uma política de assistência ao estudante, que favoreça, ao mesmo 
tempo, o desempenho acadêmico e a organização livre, consciente, responsável e 
participava do estudante nas decisões, dentro e fora da Universidade;

- Atuar junto ao corpo discente da UFJF, procurando orientá-los em diversos 
campos da vida acadêmica;

- Propiciar ao estudante com vulnerabilidade socioeconômica, condições de fre-
qüentar e concluir os cursos oferecidos pela UFJF, observando o dever do ESTADO de 
promover	a	qualificação	do	indivíduo	para	o	trabalho	e	o	exercício	da	cidadania.	
 
 A Gerência de Apoio Estudantil, inserida na CAE, é o setor responsável pela 
seleção e cadastro dos estudantes que solicitam os apoios oferecidos. Os critérios de 
admissão dos alunos no progrma têm por base a avaliação socioeconômica e outros 
critérios estabelecidos por legislação própria. 
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Modalidades de Apoio: A concessão do Apoio Estudantil se dá em quatro modalida-
des, a saber:

I - Modalidade manutenção: recebimento mensal de uma bolsa em valor estipulado 
por legislação própria, além de refeições gratuitas no Restaurante Universitário e 
transporte ida e volta centro-campus, mediante cumprimento de 12 horas semanais 
em programas e projetos da CAE; 

II - Modalidade alimentação: refeições gratuitas no Restaurante Universitário e can-
tinas conveniadas, sem prestação de atividades;

III - Modalidade moradia: recebimento mensal de uma bolsa em valor estipulado por 
legislação própria, sem prestação de atividade. O auxílio é exclusivo para alunos pro-
venientes de outras cidades, que não possuam residência familiar própria, alugada 
ou cedida em Juiz de Fora;

IV - Modalidade transporte: recebimento de vales-transporte/mês, sem prestação 
de atividades. O auxílio é voltado, preferencialmente, a alunos residentes em bairros 
periféricos de Juiz de Fora ou em cidades circunvizinhas.
 
 São usuários do Apoio Estudantil estudantes da graduação e ensino médio (Co-
légio de Aplicação João XXIII), regularmente matriculados na UFJF, e que preencham 
os requisitos de seleção socioeconômica e observada a pertinência da demanda.
 A seleção para o Apoio Estudantil se dá através de Edital da Pró-Reitoria de 
Assuntos Acadêmicos publicado no site da UFJF.
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 Historicamente, os cursos de graduação oferecidos pela UFJF sempre foram 
centrados em currículos engessados, aulas presenciais e o uso do sistema de créditos 
e	pré-requisitos	que	enrijecem	o	fluxo	curricular.		
 O uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) tem aumentado 
de forma bastante consistente. Nos últimos anos, o uso do correio eletrônico, por 
exemplo,	sofreu	uma	explosão	exponencial.	Ninguém	fica,	em	um	curso	presencial,	
sem mandar mensagem eletrônica, ainda que seja para simples recados ou tarefas. 
Seguidamente veio a utilização de programas de comunicação on-line, como o msn. 
É comum cursos que usam este recurso, principalmente na ausência do professor, 

o que confere um certo caráter de “a distância”, ainda 
que momentaneamente. Na pós-graduação inclusive 

é comum pessoas serem orientadas por orientadores, 
que se afastam para fazer pós-doutorado ou outro tipo 

POLÍTICAS E PRÁTICAS DE 
EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

de	estágio	e	ficam	fora	do	país	por	um	bom	
período de tempo. Seguindo estes recursos, 
temos as páginas web que professores produ-

zem para depositar seus materiais. Tais páginas 
funcionam como um verdadeiro repositório de 

informações do curso, pois além de 
poderem ser constantemente atuali-
zadas, podem  conter material per-

manente que enriquecem os cursos a 
que se destinam. 
 O interessante é que tais recur-
sos são mais utilizados na área de ci-
ências exatas e tecnologias, talvez pelo 
fato de ser esta área mais dada a tais 
tecnologias.
 Outro fenômeno interessante 
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que tem ocorrido é o uso da plataforma 
moodle. Fazendo uma análise das páginas 
de internet de disciplinas na área de com-
putação,	verifica-se	que	 tem	havido	um	
aumento considerável do uso dessa pla-
taforma para armazenar material. Espe-
cificamente	no	Departamento	de	Ciência	
da Computação - DCC/UFJF isto acontece 
em boa parte das disciplinas presenciais. 
Nas	universidades,	e	mais	especificamen-
te na UFJF, tem havido um outro fenô-
meno, que pelo visto está intimamente 
relacionado com o grande crescimento da 
educação a distância, que vem a ser uma 
espécie de hibridização das disciplinas. Os 
professores começam a utilizar a plata-
forma moodle para simplesmente deposi-
tar matérias, mas depois passam a utili-
zá-la também para a realização de outras 
atividades, tais como: chats, forum, de-
pósitos de tarefas orientadas através da 
plataforma, etc. Isso mostra o quanto a 
tecnologia pode ser utilizada para mudar 
velhas práticas de ensino, e mais, mudar 
totalmente a dinâmica de como as aulas/
cursos presenciais são apresentadas.
 Nos últimos anos, seguindo a ten-
dência adotada pela comunidade aca-
dêmica	 de	 flexibilizar	 as	 atividades	 dos	
cursos de graduação, a UFJF, através de 
ações isoladas de membros de seu cor-
po docente, tem adotado procedimentos 
que visam incorporar as atividades dos 

cursos regulares, técnicas e ferramentas 
utilizadas nos cursos de Educação a Dis-
tância (EAD). Neste contexto, considera-
mos Educação a Distância, de forma mais 
ampla, em que as Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) são conside-
radas como parte integrante. 
 Mais recentemente, em 2005, com 
o objetivo de institucionalizar as ações de 
EAD, a UFJF criou o Núcleo de Educação a 
Distância (NEAD) juntamente com o pro-
jeto Pólos Universitários Regionais (PUR)
s, para ofertar os cursos de Licenciatura 
em Pedagogia – Formação de professores 
das séries iniciais do Ensino Fundamental 
nos PURs localizados nos municípios de 
Bicas, Cataguases, Passa Vinte, Rio Pom-
ba e São João Nepomuceno. No PUR de 
Bicas, há ainda a oferta do curso de Li-
cenciatura em Matemática.
 Paralelamente, vários docentes têm 
utilizado isoladamente os recursos de 
EAD na oferta de disciplinas presenciais. 
Tais iniciativas têm propiciado a aproxi-
madamente 2400 estudantes dos cursos 
presenciais contato com ferramentas de 
EAD.
 Atualmente existem diversas ações 
de EAD que vem acontecendo em função 
da disponibilização de recursos mediante 
diferentes programas do MEC e da UFJF, 
quais sejam: Pró-Lincenciaturas, Pólos 
Universitários Regionais, Curso Piloto de 



Administração, etc. e recentemente o 
sistema Universidade Aberta do Brasil - 
UAB. 
 Estas iniciativas surgiram de forma 
organizada, porém com pouca visão ins-
titucional. Por tal motivo, a atual admi-
nistração do NEAD está investindo esfor-
ços para a institucionalização das ações 
de EAD, visando principalmente o desen-
volvimento de um modelo incremental 
de qualidade, que num prazo de 4 anos 
permitirá ter um conhecimento amplo e 
domínio dos processos de EAD dentro da 
UFJF.
 O NEAD está difundindo o diálogo 
acadêmico, tendo em vista o fato de que 
existe uma clara convergência entre as 
práticas pedagógicas dos cursos à distân-
cia e os assim chamados cursos presen-
ciais. Tal constatação está fazendo com 
que	a	reflexão	sobre	EAD	na	UFJF	tenha	
repercussão	sobre	o	sentido	e	a	eficiência	
das práticas docentes tradicionais.
 O NEAD tem investido na incorpo-
ração de práticas da EAD na Instituição. 
Na última chamada do Edital UAB, houve 
um	aumento	significativo	do	número	de	
projetos apresentados e da quantidade 
de docentes envolvidos e interessados 
em participar nas ações de EAD da UFJF. 
Tal crescimento também foi observado no 
lançamento do Edital ETEC Brasil, onde 
além	 da	 significativa	 participação	 dos	

professores do Colégio Técnico da UFJF 
(CTU), foi evidenciado o interesse da so-
ciedade nas iniciativas desta natureza na 
UFJF. 
 Todos esses fatores sinalizam um 
panorama de expansão acelerada da EAD 
na UFJF, principalmente em função de um 
crescimento abrupto da demanda, mas 
também pelos diversos estímulos oriun-
dos do Governo Federal. Nessas condi-
ções, a EAD dentro da UFJF pode vir a ser 
uma grande alavanca para a ampliação 
do alcance do sistema Federal de Ensino, 
desde que as instituições responsáveis 
assumam o compromisso de atender as 
demandas de infra-estrutura que natural-
mente surgem deste processo. 
 O processo de Institucionalização 
permitirá que a UFJF possa vir a se tornar 
uma referência nacional em EAD. Dentre 
as ações já desenvolvidas para isso, o 
NEAD estruturou um plano de gestão de 
qualidade para os próximos 4 anos, em 
que se pretende:

I- Conscientizar sobre a importância 
de um padrão institucional para as ações 
de EAD. 

II- Minimizar os efeitos negativos da 
opinião pública em relação a práticas mal 
conduzidas no âmbito nacional.
III- Integrar a EAD na instituição a par-
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tir da premissa de que educação a distân-
cia é, essencialmente, Educação. 

Dentre as ações que serão empreendidas 
a médio prazo estão: 

I- Regulamentação das ações de EAD 
na UFJF.

II- Desenvolvimento de um modelo 
institucional de Tutoria para os cursos 
EAD.

III- Desenvolvimento de um modelo 
institucional de Capacitação para EAD.

IV- Desenvolvimento de conhecimento 
e tecnologia para as demandas das ações 
de EAD, tanto nos cursos à distância como 
nos cursos presenciais. 

V- Elaboração de indicadores que pos-
sibilitem a melhoria contínua dos proces-
sos de EAD.
 
 No estágio atual, o NEAD está ela-
borando um programa para o uso de EAD 
em cursos presenciais. Esse programa se 
fundamenta principalmente na premissa 
de que, em médio prazo, os cursos regu-
lares serão desenvolvidos com auxílio de 
técnicas e ferramentas que hoje já são 
utilizadas nos assim chamados “Cursos a 

Distância”. Sistemas de Informação e Co-
municação, material didático impresso ou 
em formato multimídia (dados, imagem e 
som), entre outras tecnologias apropria-
das ao processo de ensino-aprendizagem, 
vem sendo usadas amplamente em di-
versos cenários do contexto educacional. 
Somente o uso de internet responde por 
grande parte do tempo dedicado pelos es-



tudantes em atividades extracurriculares, 
o que nos leva a pensar que computado-
res, celulares, comunidades virtuais (tais 
como Orkut ou MSN), telefonia por IP, 
streaming de vídeo (como no Youtube) e 
outras tantas tecnologias que fazem par-
te do dia a dia de muitos jovens, podem 
tornar-se grandes aliadas no processo de 
ensino e aprendizagem dos cursos supe-
riores. 
 Porém, como se sabe, tecnologia 
por si própria não garante o sucesso do 
processo de ensino e aprendizagem. São 
necessárias iniciativas institucionais para 
que a comunidade acadêmica se aproprie 
das novas relações que podem surgir nes-
tes cenários. Trata-se, portanto, de novas 
práticas docentes e discentes, das quais 
podem surgir novos modelos de ensino-
aprendizagem que venham a contribuir 
na busca contínua pela excelência do en-
sino superior.

 Objetivos a serem alcançados

•	 Reduzir	a	taxa	de	evasão	dos	cur-
sos de graduação, em especial na área de 
Ciências e Tecnologia.

•	 Reduzir	a	taxa	de	retenção	nos	cur-
sos de graduação, em especial na área de 
Ciências e Tecnologia.

 Estratégias  para  alcançar  os obje-
tivos

•	 Reestruturação	 curricular.

•	 Renovação	metodológica.

•	 Ampliação	do	sistema	de	monitoria.

•	 Criação	de	um	sistema	de	 tutoria.

•	 Criação	 de	 atendimento	 indi-
vidualizado e em grupo para alunos 
com	 dificuldades	 de	 aprendizagem.

•	 Ampliação	 do	 uso	 das	 TIC	 (tec-
nologias de informação e comuni-
cação) para minimizar a retenção 
dos acadêmicos nos diversos cursos.

•	 Reduzir	o	número	das	vagas	ociosa	
nas   disciplinas   dos   cursos  de maior   
retenção.

•	 Aumentar	 o	 número	 de	 matrícula	
nos cursos de graduação.

•	 Reduzir	 o	 número	 de	 reprovação	
dos acadêmicos dos cursos noturnos.



OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU Vagas para 
2009

Alfabetização e Linguagem 45
Análise Ambiental 33
Aspectos bio-dinâmicos do movimento humano 40
Aspectos	Metodológicos	e	Conceituais	da	Pesquisa	Científica 50
Aspectos Sócio-Culturais do Movimento Humano 40
Brasil, Estado e sociedade 40
Ciência da Religião 25
Ciências Humanas e Saúde 40
Ciências Penais 66
Comunicação Empresarial 60
Direito Empresarial e Econômico 45
Disfunção Têmporo-Mandibular e Dor Orofacial 8
Educação Matemática 30
Educação Matemática Educação Geométrica 33
Endodontia 12
Ensino da Física: Mecânica 30
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CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU Vagas para 
2009

Ensino da língua portuguesa 40
Estudos Literários 40
	Filosofia 40
História Econômica 40
MBA em Auditoria e regulação de estabelecimentos de saúde 40
MBA em Finanças 40
MBA em Gestão de Marketing e negócios 44
MBA em Logística Empresarial 40
MBA em negócios 40
MBA em gestão de serviços de saúde e acreditação 40
MBA em gestão estratégica de pessoas 40
Métodos Estatísticos Computacionais 40
 Odontogeriatria 12
Parasitologia, Microbiologia e Imunologia 25
Periodontia 12
Planejamento e gestão social 40
Políticas e Pesquisa em Saúde Coletiva 25
Psicanálise subjetividade e cultura 50
Psicologia e desenvolvimento humano 30
Radiologia Odontológica e Imaginologia 12
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CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU
Vagas para 

2009
Saúde Coletiva 30
Análise Ambiental 33
Clínica Neurológica 12
Design e Arte de Meios para EAD On-Line 30
Design Instrucional para Educação Online 30
Educação e Diversidade 44
Enfermagem em Terapia Intensiva Neopediátrica 30
Engenharia de Produção 44
Engenharia e Segurança do Trabalho 40
Ergonomia 25
Gerenciamento da Construção 15
Estomaterapia 25
Implantodontia 12
Metodologia	da	História	e	Historiografia	Brasileira 40
Moda, Cultura de Moda e Arte 51
Odontologia Legal 12
Planejamento e Gestão de Sistemas e Serviços de Saúde 35
Prótese Dentária 12
Saúde da Família 65
TOTAL DE VAGAS 1892



CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 
2009

Matrículas

Mestrado      Doutorado

CIÊNCIA DA RELIGIÃO 54                30

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (IMUNOLOGIA/GENÉTICA) 24                  -

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (COMPORTAMENTO ANIMAL) 73                  -

CIÊNCIAS SOCIAIS 37                  -

CLÍNICA ODONTOLÓGICA 10                  -

COMUNICAÇÃO 15                  -

ECOLOGIA 28                   -

ECONOMIA APLICADA 24                   -

EDUCAÇÃO 81                  -

EDUCAÇÃO FÍSICA 05                  -

ENGENHARIA ELÉTRICA 32                 -



     CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 
2007

Matrículas

Mestrado      Doutorado

ESTUDOS LITERÁRIOS 29                08

FÍSICA 20                 09

HISTÓRIA 62                  -

LINGÜÍSTICA 27                 08

MODELAGEM COMPUTACIONAL 18                  -

QUÍMICA 12                 17

SAÚDE 61                  14

SAÚDE COLETIVA 10                   -

SERVIÇO SOCIAL 32                  -

TOTAL 663                 86

TOTAL GERAL 749
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 BIC	 -	Bolsa	de	 Iniciação	Científica	
da UFJF

PROGRAMAS DE PESQUISA

 Programa destinado aos alunos da 
UFJF, com recursos da própria instituição. 
Os professores-pesquisadores elaboram 
projetos de pesquisa e concorrem à cota 
de bolsas destinada ao programa. Após 
serem contemplados, selecionam, a seu 
critério, os alunos que integrarão o proje-
to.
A cada edital são oferecidas 180 bolsas 
para os alunos da UFJF.
O valor da bolsa é de R$ 200 (duzentos 
reais), por 12 horas semanais.

           Programa Institucional de 
Bolsas	de	Iniciação	Científica	
CNPq/UFJF

 Programa de Bolsas de 
Iniciação	 Científica	 financiado	
pelo CNPq, destinado aos alu-
nos de nível superior. Os profes-
sores-pesquisadores elaboram 
projetos de pesquisa e concor-
rem à cota de bolsas destinada 
ao Programa. Após serem con-
templados, selecionam, a seu 
critério, os alunos que integra-
rão o projeto.

 PROBIC/FAPEMIG

 Programa de Bolsas de Iniciação 
Científica	financiado	pela	FAPEMIG.	Desti-
na cota de bolsas preferencialmente para 
pesquisadores que tenham projetos com 
financiamento	externo	de	agências	de	fo-
mento.Os professores-pesquisadores ela-
boram projetos de pesquisa e concorrem 
à cota de bolsas destinada ao programa. 
Após serem contemplados, selecionam, a 
seu critério, os alunos que integrarão o 
projeto.
 A bolsa é de R$300,00 por 20 horas 
semanais.

 A bolsa é de R$300,00 por 20 horas 
semanais.



 PROBIC – Jr

 Programa de Bolsas de Iniciação 
Científica	 financiado	 e	 supervisionado	
pela FAPEMIG, gerenciado pela  Coor-
denação de Pesquisa. Destina quota de 
bolsas a pesquisadores da UFJF, a serem 
repassadas aos alunos do ensino médio 
de escolas estaduais e federais.
 Uma comissão de  pesquisadores 
da UFJF seleciona os projetos e  orienta-
dores. Posteriormente, o orientador sele-
ciona os bolsistas, dentro da quota a ele 
destinada, observando o rendimento aca-
dêmico do aluno.
 A bolsa é de R$100,00     por       8 
horas semanais.

 Diretrizes do programa PROVOQUE 
- Programa Voluntário de Pesquisa

Objetivo:
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 Proporcionar aos 
alunos de graduação a 
participação em proje-

tos de pesquisa de 
forma voluntária 

(sem bolsa).

Funcionamento:

•	 O	 regime	 de	 participação	 do	
discente é de 12 horas semanais;

•	 O	 programa	 	 tem	 	 duração	 de	 12	
meses;

•	 A	solicitação	de	alunos	voluntários	
ocorre em conjunto com os editais dos 
programas de IC (BIC, PIBIC e PROBIC), 
sendo vedada a indicação fora dos referi-
dos prazos/programas;

•	 O	 número	 de	 alunos	 voluntários	
se limita ao número de bolsas pleite-
ado mas não atendido, ou seja, será 
de no máximo dois por programa;

•	 O	 aluno	 voluntário	 tem	 direito	 a	
certificado,	desde	que	permaneça	em	um	
mesmo projeto por no mínimo seis meses;

•	 Podem	 participar	 alunos	 da	 UFJF	
que não estejam participando de ou-
tros programas de qualquer natu-
reza, com ou sem bolsa, com exce-
ção do Programa de Apoio Estudantil;

•	 A	 seleção	 obedece	 aos	 mes-
mos critérios vigentes para 



 Programa de Apoio à Consolidação 
de Grupos de Pesquisa da UFJF

 O Programa de Apoio à Consolida-
ção de Grupos de Pesquisa visa dar conti-
nuidade às ações de fomento à pesquisa 
docente na UFJF. Seu objetivo é apoiar 
o desenvolvimento de projetos de pes-
quisa coletivamente elaborados, com 
vistas ao fortalecimento dos grupos de 
pesquisa	 da	UFJF,	 certificados	 no	CNPq.	
O Programa tem uma chamada anual, 
divulgada amplamente entre os pesqui-
sadores da UFJF. Os projetos aprovados 

são executados de acordo com o previs-
to pelo seu cronograma de desembol-
so e estão condicionados à regularidade 
dos	 repasses	 financeiros	 provenientes	
do MEC para a UFJF. Os recursos podem 
ser gastos com diárias, passagens, ma-
terial de consumo, material permanente 
e serviços de terceiros (pessoa jurídica) 
e	bolsas	de	Iniciação	Científica.	
 Os itens solicitados são paulati-
namente adquiridos, por intermédio da 
Coordenação de Pesquisa, responsável 
pela elaboração e controle de execução 
das requisições. Os projetos de pesquisa 
devem ter a duração máxima de 24 me-
ses.	 Desta	 forma,	 os	 recursos	 financei-
ros, devem ser utilizados integralmente 
no prazo previsto para o desenvolvimen-
to da pesquisa. Cabe ao professor, após 
a execução do projeto, apresentar um 
relatório minucioso, contendo os resulta-
dos obtidos pela pesquisa. A entrega e 
aprovação do respectivo relatório são re-
quisitos indispensáveis à participação do 
docente nos demais Programas ofereci-
dos pela PROPESQ. Os recursos alocados 
para cada chamada são distribuídos en-
tre as sete grandes áreas de pesquisa da 
UFJF, com base na produção coletiva de 
todos os docentes dos grupos, registra-
da no sistema Lattes/Grupo, comparada 
à produção nacional daquela respectiva 
grande área.

os demais programas de IC;

•	 O	 aluno	 voluntário	 fica	 também	
obrigado a apresentar seus resultados, 
na forma oral ou de painel, por ocasião, 
do	 Seminário	 de	 Iniciação	 Científica;

•	 O	 aluno	 voluntário	 deve	 apresen-
tar relatório parcial após seis meses de 
participação	no	Programa	e	relatório	final	
após a conclusão do projeto;

•	 Nos	 cursos	onde	 for	 permitido,	 os	
alunos podem converter sua participação 
no Provoque em créditos.



 Apoio a Eventos (Divulgação Cien-
tífica)

Fundo Estudantil de Apoio à Divulgação 
Científica

Passagens
 O Fundo Estudantil de Apoio à Di-
vulgação	 Científica	 tem	 como	 objetivo	
incentivar e apoiar a participação dos 
bolsistas de IC vinculados à Propesq em 
eventos	 de	 divulgação	 científica.	 Para	 a	
solicitação do auxílio, as seguintes condi-
ções devem ser atendidas:

•	 O	 auxílio	 é	 concedido	 a	 autores	
ou co-autores de trabalhos formalmente 
aceitos pelas comissões organizadoras de 
eventos, podendo-se candidatar os pro-
fessores (os alunos não podem solicitar 
os recursos diretamente, somente atra-
vés do orientador) da UFJF que sejam ou 
tenham sido orientadores de bolsistas re-
centes de um dos programas gerenciados 
pela Propesq (BIC, PROVOQUE, PIBIC  e  
PROBIC);

•	 O	auxílio	pode	 ser	 concedido	uma	
única vez a cada discente durante a vi-
gência da bolsa ou até um ano após o 
término da mesma, desde que o trabalho 
seja comprovadamente referente ao pro-
jeto cadastrado na Propesq;

•	 Cada	 orientador	 pode	 solicitar	
apoio, no máximo, a dois de seus orienta-
dos por ano. As propostas são recebidas 
diretamente na Central de Atendimento 
em	sistema	de	fluxo	 contínuo,	 e	devem	
ser entregues com uma antecedência mí-
nima de 30 dias;

•	 O	 apoio	 é	 concedido	 para	 auxiliar	
nos custos de transporte (apenas para os 
locais onde existir convênio da empresa 
de transporte e a UFJF);

•	 Devem	ser	anexados	ao	formulário	
de solicitação, cópia do trabalho e cópia 
da aceitação do trabalho. Caso o aceite 
do trabalho ainda não tenha sido emiti-
do pela comissão organizadora do even-
to este documento poderá ser entregue 
posteriormente,	 ficando	 a	 liberação	 da	
passagem condicionada à apresentação 
do mesmo;

•	 O	 pesquisador	 deve	 comprovar	
junto à Propesq a utilização dos recursos, 
bem como a comprovação da participa-

 A seleção dos projetos, bem como a 
análise	dos	relatórios	finais,	ficam	a	cargo	
dos Comitês Assessores ao Conselho Se-
torial de Pós-Graduação e Pesquisa, sob a 
gerência da PROPESQ.
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ano a autores ou co-autores de trabalhos 
formalmente aceitos pelas comissões or-
ganizadoras de eventos. São concedidos 
auxílios somente a um pesquisador por 
trabalho a ser apresentado;

•	 Podem	 candidatar-se	 professores	
que estejam em atividade plena na Insti-
tuição e que tenham projetos de pesquisa 
em andamento cadastrados na Propesq. 
No caso de divulgação de dissertação/
tese os resultados devem ser apresen-
tados até um ano após a conclusão da 
mesma. Docentes que estejam afastados 
para capacitação ou que estejam de fé-
rias não podem solicitar o auxílio;

•	 As	propostas	(para	passagens	-	so-
mente para os locais onde existir convênio 
entre a empresa de transporte e a UFJF- 
e diárias) são recebidas diretamente na 
Central de Atendimentos em sistema de 
fluxo	 contínuo,	 devendo-se	 respeitar	 ri-
gorosamente antecedência mínima de 30 
dias. Caso o aceite do trabalho ainda não 
tenha sido emitido pela comissão organi-
zadora do evento este documento pode 
ser	entregue	posteriormente,	ficando	a	li-
beração do recursos condicionada à apre-
sentação do mesmo;

•	 Ao	formulário	de	solicitação,	o	pes-
quisador deve anexar cópia do trabalho, 

 Fundo de Apoio à Divulgação Do-
cente

Diárias e Passagens
 O Fundo de Apoio à Divulgação 
Científica	Docente	tem	como	objetivo	in-
centivar e apoiar a participação dos pes-
quisadores da UFJF em eventos de di-
vulgação	científica.	Para	a	solicitação	do	
auxílio, as seguintes condições devem ser 
atendidas:

•	 O	auxílio	é	concedido	uma	vez	por	

ção do aluno no evento (até 30 dias após 
o término do evento);

•	 O	valor	máximo	concedido	por	alu-
no/ano é de R$ 150,00.



e cópia da aceitação do trabalho;

•	 No	 caso	 de	 contrapartida	 da	 uni-
dade do proponente ou de outro órgão 
da UFJF, deverá(ão) ser anexado(s) 
requisição(ões) assinado(s) pelo(s) 
responsável(is) (Diretor da unidade ou 
Pró-reitor de Pós-graduação) informando 
à Propesq o valor e o tipo (diária, passa-
gem)	do	financiamento;

•	 Para	fazer	jus	ao	auxílio,	o	pesqui-
sador deve comprovar o envio de solicita-
ção de auxílio a uma agência de fomento. 
No caso de eventos internacionais, caso o 
pesquisador não possa solicitar a agência 
por ainda não ter cumprido o prazo de 
carência, o mesmo deve anexar o com-
provante	do	último	financiamento	libera-
do pelo órgão de fomento;

•	 Os	 valores	máximos	de	 referência	
concedidos por pesquisador/ano relativo 
ao pagamento de diárias variam com o 
local do evento e o número de dias do 
evento, respeitando-se o Decreto 1656, 
de 03/10/1995, para eventos nacionais, 
e o Decreto nº 3643, de 26 de outubro de 
2000, para eventos internacionais.

•	 O	valor	da	passagem	aérea	é	esta-
belecido diretamente na Agência com a 
qual a UFJF possui convênio e por meio da 

qual todas as passagens aéreas são ad-
quiridas. Portanto, os valores observados 
diretamente nos portais das companhias 
aéreas não constituem necessariamente 
valor de referência.

•	 O	comprovante	de	participação	no	
evento	financiado	deverá	ser	entregue	à	
PROPESQ até 30 dias após o evento.

 As taxas de inscrição em eventos 
científicos	é	feita	na	forma	de	empenho.	
Para a solicitação de pagamento, os se-
guintes	procedimentos	específicos	devem	
ser observados:

•	 O	 pesquisador	 deve	 possuir	 título	
de doutor ou mestre;

•	 O	 pesquisador	 deve	 apresentar	 o	
aceite do trabalho. Caso não seja possí-
vel,	o	mesmo	deve	anexar	uma	justificati-
va se comprometendo a enviar o trabalho 
científico	para	apresentação	no	evento;

•	 O	 pesquisador	 deve	 ter	 seu	 currí-
culo cadastrado na plataforma Lattes do 
CNPq;

•	 A	solicitação	deve	ser	entregue,	no	
mínimo, 30 dias antes da data do paga-
mento;
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experiência compatíveis com a natureza 
e o tema do evento;

•	 Através	 de	 sua	 autoridade	 com-
petente, a unidade acadêmica solicitan-
te deve detalhar seus compromissos de 
apoio ao evento, a título de contraparti-
da;

•	 Os	custos	da	organização	do	even-
to devem ser compartilhados com outras 
agências de fomento e/ou fontes de re-
cursos. Estas fontes devem ser nomea-
das na proposta enviada à PROPESQ e os 
recursos a ela solicitados devem ser cla-
ramente discriminados;

•	 É	obrigatória	a	menção	de	crédito	
à UFJF nos anais e em qualquer mate-
rial promocional do evento sempre que 
o mesmo tenha recebido apoio, total ou 
parcial.

3. Despesas Financiáveis
 O apoio da PROPESQ à realização 
de eventos compreende a concessão li-
mitada e parcial de recursos (até R$ 
1.500,00) para compartilhar a cobertura 
de despesas referentes a:

3.1 Diárias
 Valor destinado a cobrir despesas 
de hospedagem, alimentação e locomo-

•	 O	trabalho	de	pesquisa	a	ser	apre-
sentado deverá estar relacionado ao pro-
jeto de pesquisa previamente cadastrado 
na PROPESQ. No caso de divulgação de 
dissertação/tese os resultados deverão 
ser apresentados até um ano após a con-
clusão da mesma;

•	 O	comprovante	de	participação	no	
evento	financiado	deverá	ser	entregue	à	
PROPESQ até 30 dias após o evento;

•	 O	processo	deve	ser	aberto	na	uni-
dade onde o docente estiver lotado e en-
caminhado à Propesq para análise;

Os valores máximos concedidos variam 
com o local do evento.
1.	 Objetivos:	 Conceder	 apoio	 financeiro	
para auxiliar a organização de eventos de 
caráter	científico	ou	tecnológico,	visando	
divulgar resultados de pesquisas e con-
tribuir para a promoção do intercâmbio 
científico	e	tecnológico.

2. Requisitos
•	 O	evento	deve	realizar-se	na	UFJF;

•	 O	 evento	 não	 deve	 ter	 caráter	 de	
curso, de qualquer natureza;

•	 A	solicitação	deve	estar	sob	a	coor-
denação de pesquisador com formação e 



ção de conferencistas convidados. O nú-
mero de diárias em cada proposta, deve 
corresponder exatamente ao número de 
dias necessários para a execução das ati-
vidades programadas.   
	 Os	valores	das	diárias	 são	fixados	
segundo normas estabelecidas pela UFJF. 
As diárias são concedidas exclusivamente 
a conferencistas especialmente convida-
dos (conferencistas, palestrantes e parti-
cipantes de mesa redonda); não são be-
neficiários	 outros	 participantes	 que	 não	
tenham papel destacado no evento.

3.2 Serviços de Terceiros

3.2.1 Passagens
 Cobertura de passagens aéreas ou 
terrestres, exclusivamente para confe-
rencistas convidados. As passagens aé-
reas são adquiridas pela UFJF, através da 
agência credenciada. Qualquer despesa 
relacionada com o uso de veículo próprio 
não tem apoio da UFJF.

3.2.2 Impressão e Encadernação (Servi-
ços	Gráficos)
	 Serviços	gráficos	destinados	à	con-
fecção de anais, prospectos, folders e 
cartazes.

4. Documentos Exigidos

•	 Programação	 completa	 do	 evento	
contendo:	 objetivo,	 justificativa,	 público	
alvo, época e duração, sessões, nome de 
conferencistas convidados e número de 
trabalhos inscritos;

•	 Composição	da	comissão	organiza-
dora;

•	 Indicação	 do(s)	 trecho(s)	 da(s)	
passagem(ns) e o número de diárias para 
cada um dos conferencistas, que deve se 
limitar, no máximo, ao período de realiza-
ção do evento.
	 Com	o	fim	de	ampliar	a	política	de	
indução e fomento à pesquisa em toda 
a UFJF, a PROPESQ criou o Programa de 
Apoio	à	Pesquisa	voltado,	especificamen-
te, para  os professores do quadro efeti-
vo da UFJF, que tenham se doutorado nos 
três últimos anos. Trata-se de oferecer 
a esta parcela de nossos pesquisadores, 
a possibilidade de disputar recursos que 
alavanquem a sua incursão na pesquisa.

Seus objetivos:
•	 Ampliar	o	volume	da	demanda	por	
financiamento	à	pesquisa	nas	agências	de	
fomento, por parte dos pesquisadores da 
UFJF;

•	 Promover	a	fixação	de	doutores	na	
UFJF;
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•	 Contribuir	 com	 a	 capacitação	 dos	
docentes recém-doutores para competi-
rem por recursos nas agências de fomen-
to.

O	que	é	financiado:

	 Podem	ser	financiados	os	seguintes	
itens: passagens, diárias, material  de 
consumo, material permanente, servi-
ços de terceiros (pessoa jurídica) e bol-
sas	de	Iniciação	Científica.	Cada	projeto	
pode solicitar uma  bolsa de IC e recur-
sos que não ultrapassem o valor  de R$ 
5.000,00.		 São	 financiados	 pelo	 menos	
quinze projetos em cada chamada.

 Cabe ao professor recém-doutor, in-
dividualmente, propor o desenvolvimento 
de um projeto de pesquisa, em sua área 
de investigação, e disputar o Edital, aten-
dendo às regras previstas pelo Programa. 
Cabe aos interessados estarem atentos 
ao calendário da PROPESQ, também dis-
ponível em sua página na Internet.

 Os recursos provêm da matriz or-
çamentária da UFJF. Uma vez aprovado 
o projeto – o qual já deverá ter previsto 
os recursos necessários e seu respectivo 
cronograma de desembolso - os itens so-
licitados são paulatinamente adquiridos 

por intermédio da Coordenação de Pes-
quisa, responsável pela elaboração e con-
trole de execução das requisições.

 Como em todos os Programas de-
senvolvidos pela PROPESQ, cabe aos Co-
mitês Assessores ao Conselho Setorial de 
Pós-Graduação e Pesquisa a análise e o 
julgamento das propostas enviadas.

Requisitos necessários ao proponente:

•	 Ser	professor	efetivo	da	UFJF;

•	 Ter	obtido	seu	 título	de	doutorado	
no máximo, há três anos atrás, em insti-
tuição reconhecida pela CAPES;

•	 Ter	produção	científica	e/ou	artísti-
ca/cultural compatível com sua formação, 
na área de conhecimento a qual está vin-
culado o projeto de pesquisa proposto.

Tarefas e obrigações do proponente:

 Ao professor proponente cabe pro-
videnciar, além do projeto de pesquisa, 
o preenchimento de formulários especí-
ficos,	bem	como	de	seu	Currículo	Lattes/
CNPQ. Todos os formulários necessários 
encontram-se disponíveis na página da 
PROPESQ na Internet.



 Cabe também ao professor, após a 
execução do projeto, apresentar um rela-
tório minucioso, contendo os resultados 
obtidos pela pesquisa. A entrega e apro-
vação do respectivo relatório é condição 
para que o docente participe dos demais 
Programas oferecidos pela PROPESQ.

Duração do Projeto de Pesquisa:

 A duração dependerá dos objetivos 
estipulados pelo próprio projeto, mas não 
poderá exceder a dois anos (24 meses).
 Caso o projeto aprovado tenha pre-
visto o acompanhamento de um bolsista, 
caberá ao pesquisador proponente sele-
cionar um estudante com base em crité-
rios já previstos pelos Programas de Ini-
ciação	Científica	existentes	na	UFJF.

 Boa Vizinhança

PROGRAMAS DE EXTENSÃO

 Projetos Vinculados: 17
Bolsas: 35
Objetivo: Proporcionar os bairros vizi-
nhos a UFJF a oportunidade de inserção 
na comunidade acadêmica. Para isso são 

 Aprendendo Extensão

Projetos Vinculados: 1
Bolsas: 3
Objetivo: Inserção dos discentes dos pri-
meiros períodos dos diversos cursos de 
graduação da UFJF em programas e pro-
jetos de extensão ou iniciação artística.

 Pólo de suporte às políticas de pro-
teção à família, infância e juventude

Projetos Vinculados: 4
Bolsas: 3
Objetivo: Contribuir para o fortalecimento 
de políticas públicas de assistência social 
desenvolvidas na zona da mata mineira e 
adjacências, destinadas à família, infân-
cia e juventude.

 Território de Oportunidades

Projetos Vinculados: 7
Bolsas: 11
Objetivo: Impulsionar o potencial voca-
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desenvolvidos projetos que visam a prá-
tica desportiva, ensino de língua inglesa e 
informática,	oficina	de	leitura	crítica,	en-
tre outros.



 Produção de Plantas Medicinais e 
Fitoterapia

cional dos jovens, oferecer a oportunida-
de de aprimorar os estudos e mostrar que 
a Universidade é um território para todos. 
Formar, assim, agentes multiplicadores 
para ações culturais e educativas na sua 
comunidade de origem.

 Pólo Interdisciplinar na área do en-
velhecimento

Projetos Vinculados: 14
Bolsas: 16
Objetivo: Proporcionar atividades das di-
versas áreas de conhecimento para a ter-
ceira idade, desenvolvendo, assim a saú-
de física e mental.

 Centro de Psicologia Aplicada

Projetos Vinculados: 2
Bolsas: 2
Objetivo: Atendimento à comunidade ex-
terna e interna à UFJF nas modalidades 
de intervenção psicológica.

 Atenção à Saúde Bucal

Projetos Vinculados: 1
Bolsas: 5
Objetivo: Proporcionar a comunidade 
atendimento odontológico e preventivo.

Projetos Vinculados: 3
Bolsas: 11
Objetivo:	 Conscientização	 dos	 profissio-
nais de saúde quanto a implantação res-

ponsável da Fitoterapia e conscientização 
da população da importância do conheci-
mento	científico	nesse	processo.

 Arquitetura e Urbanismo nos muni-
cípios da Zona da Mata Mineira

Projetos Vinculados: 1
Bolsas: 10
Objetivo: O projeto envolve a participação 



direta junto às Prefeituras dos Municípios 
da Zona da Mata Mineira, em termos de 
consultorias técnicas e estágios regionais, 
além	do	atendimento	específico	a	deman-
das colocadas no âmbito de cooperativas 
populares, em particular aquelas atendi-
das pela Incubadora Tecnológica de Coo-
perativas Populares – INTECOOP/UFJF
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 Para estas bolsas o aluno deve cum-
prir uma carga horária de 12h semanais,  
para receber um auxílio de R$ 200,00 
(duzentos reais). Dentre esses progra-
mas há a possibilidade de ter bolsistas 
voluntários, que não são cadastrados no 
sistema.

 Apoio aos Municípios

Projetos Vinculados: 2
Bolsas: 2
Objetivo: Atender as demandas dos mu-

nicípios da área de abrangência da UFJF 
em ações de diagnóstico, planejamento, 
execução e capacitação de pessoal de 
forma	a	contribuir	com	a	gestão	mais	efi-
ciente	e	eficaz	do	município,	na	perspec-
tiva da descentralização e da participação 
da sociedade civil.
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(PNE - PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS)

	 As	pessoas	com	deficiência	constituem	uma	categoria	historicamente	discrimi-
nada. Vítimas da rejeição ou da compaixão social, tais pessoas estiveram sempre à 
margem do convívio com os cidadãos considerados normais. As pesquisas mostram 
que	atualmente	há	uma	consciência	crescente	de	que	muitas	pessoas	têm	dificulda-
des em conseguir uma participação igualitária na sociedade por terem pouco acesso 
às informações atualizadas e pouco acesso aos espaços públicos. 
 Uma das formas de superação das desigualdades nos dias de hoje é o conhe-
cimento e o livre acesso em todos os espaços púbicos. Sendo assim, a  criação e 
manutenção de serviços  de informações acessíveis ao cidadão é, sem dúvida, uma 
forma de reduzir as desigualdades sociais. 
	 O	abismo	existente	entre	a	sociedade	e	as	pessoas	com	deficiência	vem	de	
longa	data.	Sabemos	que	a	cidadania	se	afirma	pela	apropriação	de	bens	simbólicos,	
culturais e sociais incluindo o acesso irrestrito à educação, saúde e assistência. O 
trabalho, o lazer, a segurança são também direitos sociais inscritos em nossa Consti-
tuição.  
 A educação, como instância mediadora, é ao mesmo tempo o exercício de um 
direito e a possibilidade de ampliação do acesso a outros direitos fundamentais. No 
caso	das	pessoas	com	deficiência,	e	não	só	delas,	esses	direitos	se	afirmam	no	direito	
à igualdade com respeito à diferença. No entanto, consideramos um dos problemas 
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essenciais da atualidade é a questão da 
aceitação da diversidade e a igualdade de 
oportunidades dentro da alteridade.  Sa-
bemos que as  relações sociais, não mu-
dam por decreto, pela lei. O modo como 
estas relações se dão são históricos e mu-
dam conforme se criam novas condições 
para que estas relações se dêem.  
Por outro, sabemos também que a dinâ-
mica da instituição universitária brasileira 
deve ser feita no conjunto das relações 
e das correlações de forças que forma o 
todo social. Enquanto instância formado-
ra de recursos humanos para os diversos 
setores da atividade humana e gerado-
ra de conhecimento, a universidade deve 
ser enfocada sob o prisma  da totalidade 
versus particularidades. 
 As limitações físicas que as pesso-
as	com	deficiência	apresentam,	somadas	
com as limitações sociais de reconhecer o 
direito,   juntamente  com as barreiras ar-
quitetônicas que os impede de usufruir os 
seus direito de ir e vir,   em muitos casos, 
as mesmas  encontram-se   limitadas no 
que	tange	sua	capacidade	de	qualificação	
profissional,	educacional	e	conseqüente-
mente social.
 Direito social é direito à alimenta-
ção, à moradia, à saúde; à previdência 
e assistência; à educação; à cultura; e 
direito à participação dos frutos do pro-
gresso	cientifico.	(Art.25	ao	28	dos	Direi-

tos Humanos, 1975). 
 Portanto, o direito à igualdade de 
oportunidades	das	pessoas	com	deficiên-
cia depende, necessariamente, de uma 
conscientização sobre suas necessidades 
e também sobre seus direitos, cuja incor-
poração aos textos legais tem ocorrido 
progressivamente no âmbito da legisla-
ção da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios.
 A Universidade Federal de Juiz de 
Fora, nas suas atividades de  pesquisa, 
ensino e extensão  têm proporcionado 
um importante espaço para a realização 
de projetos que  atendem esta popula-
ção,  e para tal a mesma tem se  empe-
nhado		para	se				modificar	e	absorver	a	
pluralidade da demanda social.
 Atualmente a UFJF conta no seu 
quadro docente,  discente e técnico ad-
ministrativo, com a presença de aproxi-
madamente	 25	 pessoas	 com	 deficiência	
.	O		desafio	que	nos	apresenta	como	de	
urgente necessidade de superação é o 
de condições de acesso e permanência 
no seu interior destas  pessoas até então 
marginalizadas pela imposição de barrei-
ras arquitetônicas e atitudinais. Diante do 
exposto, temos como propostas  de ação 
possibilitar o convívio da sociedade uni-
versitária respeitando as diferenças indi-
viduais e para tal pretendemos:



1 – Permitir o acesso de todas as pessoas 
ao vestibular sem restrição:

•	 Disponibilizando todos os recursos  
existentes para realização das provas 
para que o candidato possa estar conjun-
tamente com os demais candidatos.
•	 Adaptando os espaços físicos insti-
tucionais ainda necessários.

2 -  Equipar adequadamente a instituição 
com os recursos necessários para o de-
senvolvimento das atividades educacio-
nais privilegiando inicialmente:

•	 A criação de  uma biblioteca  digital 
com computadores equipados com os dis-
positivos de informática ( Virtual vision, 
Dosvox e outros) e sintetizadores de voz  
•	 Disponibilizando  na biblioteca cen-
tral e setorial  materiais pedagógicos   im-
pressos  em Braille
•	 Implementando   a comunicação 
alternativa nos diversos espaços da uni-
versidade.
•	 Oferecendo cursos de capacitação 
de  recursos humanos tais como: cursos 
de libras; cursos de informática; e curso 
de inglês para surdos.
•	 Promovendo e apoiando projetos 
esportivos e de lazer para as pessoas com 
deficiência.

3 – Permitir livre acesso no campus:

•	 Adquirindo e mantendo  um veícu-
lo (ônibus ou Van) de uso coletivo insti-
tucional	para	as	pessoas	com	deficiência	
física.
•	 Colocando  pelo menos um sinal 
sonoro na travessia principal do campus.  
•	 Disponibilizando  telefone público 
adaptado.
•	 Equipando diversos espaços com li-
xeiras de lixo adaptadas
•	 Instalando elevadores externos nas 
principais unidades de mais acesso das 
pessoas	com	deficiência.		
•	 Adquirindo mobiliários adaptados.

4	–	Promover	cursos	de	qualificação	pro-
fissional	objetivando:

•	 Qualificar	 os	 funcionários	da	 insti-
tuição em todos os níveis para um melhor 
atendimento e convívio com pessoas com 
as	pessoas	com	deficiência.
•	 Qualificar	os	profissionais	da	saúde	
para promoverem um  Atendimento Es-
pecializado à comunidade.

5 - Promover campanhas de divulgação 
sobre os potenciais e os direitos das pes-
soas	com	deficiência
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 I. A Inserção do estágio no Projeto 
Político-Pedagógico dos cursos de Gradu-
ação oferecidos pela UFJF deve assegurar 
que:
- O estágio seja elemento curricular de 
natureza articuladora de ensino, pesquisa 
e extensão;
- Nos cursos de Licenciatura, o estágio 
deve viabilizar a docência compartilhada 
entre o professor da licenciatura, o pro-
fessor dos campos de estágio e o pro-
fessor da área de formação pedagógica 
(Faculdade de Educação). Assim como, 
nos demais cursos de Graduação, o es-
tágio deve possibilitar o intercâmbio da 
UFJF com as entidades preceptoras atra-
vés de diálogo contínuo entre os agentes 
envolvidos: o estagiário, o supervisor no 
campo de estágio e o docente responsá-
vel pela supervisão do acadêmico.

 II. Institucionalização dos campos 
de estágio através de:
- Celebração de convênio entre a UFJF 
e as instituições concedentes de acordo 
com o modelo proposto pela Procuradoria 
Geral e de acordo com a legislação vigen-
te;
- Nos cursos de Licenciatura deverá ser 
adotado o Plano de Atividades do Estágio 
Curricular Obrigatório para as Licenciatu-
ras – PAECOL. Este documento deverá ser 
aprovado pela Comissão das Licenciaturas 
e conter as diretrizes gerais e as ativida-
des previstas para cada etapa do estágio 

curricular se subdividir em PAECOL I para 
o estágio curricular I e o PAECOL II para 
o estágio curricular II. Estes documentos 
serão propostos pela UFJF para todos os 
campos de estágio curricular obrigatório 
e deverão conter a assinatura dos pre-
ceptores ou supervisores do estágio nas 
instituições ou unidades concedentes e da 
Coordenação de Estágios da Faculdade de 
Educação que designará em campo pró-
prio o professor da UFJF responsável pela 
supervisão do estagiário e, assegurando 
o real cumprimento do que fora previs-
to;
- Nos demais cursos de Graduação e para 
as modalidades para o estágio curricular 
não-obrigatório a instituição ou unidade 
concedente deverá propor as atividades 
previstas de acordo com o modelo da UFJF 
de Plano de Atividades de Estágio – PAE - 
que deverá conter os dados do supervisor 
do estágio na instituição concedente e ser 
autorizado pela Comissão Orientadora do 
Estágio – COE – do devido curso que se 
responsabilizará, automaticamente, pela 
supervisão do mesmo;
- Realização de Termo de Compromisso 
de	 Estágio	 –	 TCE	 -	 a	 ser	 firmado	 entre	
a Direção das instituições ou unidades 
concedentes e o estagiário, com a inter-
veniência da Coordenação de Estágios 
da Faculdade de Educação nos cursos de 
Licenciatura e nos demais cursos com a 
interveniência da Coordenação de Es-
tágios da PROGRAD e de acordo com o 
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modelo proposto pela Procuradoria Ge-
ral e de acordo com a legislação vigente. 
Destaca-se que a UFJF deverá arcar com 
as despesas de Seguro contra Acidentes 
Pessoais, de acordo com a lei, sempre 
que a instituição concedente for de natu-
reza pública;
-	 Ratificação	 dos	 TCEs	 junto	 à	 Coorde-
nação de Estágios da PROGRAD que se 
encarregará de inserir os dados junto ao 
SIGA-	 ESTÁGIOS,	 confirmando	 a	matrí-
cula do acadêmico nas disciplinas Estágio 
I e II e arquivando em pastas próprias os 
TCEs e os PAECOLs ou PAEs. Os registros 
deverão ocorrer dentro do período letivo 
sob pena de serem invalidados e, conse-
qüentemente, suas matrículas indeferi-
das;
- Obrigatoriedade do estagiário quanto 
à elaboração do Relatório de Estágio em 
Licenciatura – REL – para as duas mo-
dalidades de estágio  curricular, de acor-
do com o modelo próprio ou Relatório de 
Estágio – RE para os demais cursos de 
Graduação. O relatório deve conter, na 
última página, a validação do mesmo, 
com a assinatura do estagiário e do seu 
supervisor de estágio no campo que tam-
bém deve rubricar nas demais páginas. 
O REL ou RE deve ser produzido a cada 
semestre e entregue até 40 dias antes do 
encerramento do mesmo. Desse modo, o 
supervisor de estágio no caso do estágio 
obrigatório ou a COE no caso dos está-
gios	não	obrigatórios,	 terão	 tempo	sufi-

ciente para avaliá-lo e inserir a referida 
avaliação no SIGA-ESTÁGIOS;
- Relatórios  avaliativos da instituição  
concedente - RAI preenchido pelo esta-
giário e Relatório Avaliativo do Estagiário 
– RAE preenchido pela concedente e en-
tregues e protocolado na Coordenação de 
Estágios da PROGRAD juntamente com o 
Relatório de Estágio. Esses documentos 
serão analisados pela Coordenação de Es-
tágios da  PROGRAD conjuntamente  com 
a Coordenação de Curso/Presidência da 
COE e servirão de subsídios para renova-
ção ou cancelamento de convênios, indi-
cação	de	novos		estagiários,	modificações		
na arquitetura curricular, entre outros.  

 III. Estreitamento das Relações 
com os Preceptores ou Supervisores de 
Estágio nas Instituições ou unidades con-
cedentes
- Consolidar a intersecção com os cam-
pos de estágio promovendo encontros 
semestrais com as unidades e instituições 
concedentes para avaliação das metodo-
logias adotadas, objetivando o aprimora-
mento do processo;
- Estabelecer uma data no calendário da 
PROGRAD para o Encontro Anual de Pre-
ceptoria para recebermos os preceptores 
e	oferecermos	um	Certificado	de	Super-
visão de Estágio e, se possível, uma pa-
lestra sobre temas de interesse comum, 
sorteio de vagas em curso de especializa-
ção Latu Sensu.



AU
TO

-A
VA

LI
AÇ

ÃO
   

 
IN

ST
IT

U
CI

O
N

A
L



 A avaliação institucional deve ser entendida como princípio fundamental para a 
definição	e	a	execução	de	um	projeto	que	envolva	toda	a	comunidade	universitária.	
Os dados oriundos dessa avaliação não devem se converter em meros indicativos 
estatísticos, mas em valoroso subsídio para o direcionamento ou redirecionamento 
de ações para cada uma das metas contidas neste Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional.

 Por ser um processo que envolve aspectos ideológicos, pedagógicos, políticos 
e	culturais,	estabelecidos	em	padrões	institucionais,	a	avaliação	não	deve	ter	a	fina-
lidade	precípua	de	promover	comparações,	mas	o	firme	propósito	de	buscar	o	cons-
tante aperfeiçoamento da produção, sistematização e democratização do saber.
 
 Através da portaria 124/2008, a Reitoria constituiu comissão para elaborar o 
regimento interno da CPA que foi aprovado pelo Conselho Superior através da Reso-
lução nº 21/2008. Em conseqüência da aprovação do Regimento foi eleita a Comis-
são Própria de Avaliação da UFJF e, no dia 27 de março de 2009, através da Portaria 
nº 234, foram designados os seus membros titulares e suplentes.
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PLANO DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA FÍSICA 
PARA ADEQUAÇÃO DO CAMPUS AO REUNI

 A Universidade Federal de Juiz de Fora possui um Campus Universitário com as 
seguintes áreas territoriais:

Área territorial total = 1.234.193,80 m²
Área construída coberta = 95.406,95 m²
Área construída descoberta = 29.808,01 m²
Área construída total = 125.214,96 m²
Área Urbanizada (Estacionamentos, Praça Cívica, Passarelas, etc.) = 21.973,10 m²
Área cultivada (Hortos, Jardins, Viveiros) = 3.268,39m²
Superfície do lago = 21.105,45m²
Área de preservação Ambiental = 91.325,64m².
Vias de Circulação no Campus = 7,06Km = 80.124,50m²
Áreas territoriais no campus cedidas em comodato a terceiros = 33.159,06m²
 Fora do Campus, a Universidade Federal de Juiz de Fora possui áreas com 61 
edificações	que	perfazem	46.370,00m²	construídos,	onde	funcionam	alguns	setores	
específicos	(Colégio	de	Aplicação	João	XXIII,	Cine	Theatro	Central,	Casa	de	Parto,	
RUCentro, Arquivo Histórico, Fórum da Cultura, Museu de Arte Moderna Murilo Men-
des entre outros).

	 No	plano	diretor	do	Campus	Universitário,	estão	identificadas	áreas	com	po-
tencial para ocupação a custo baixo/médio que perfazem 374.193,55m². Esta área, 
sem nenhum impacto ambiental/visual poderá receber os 33.100,00m² de novas 
edificações	a	serem	construídas,	bem	como	estacionamentos,	vias	de	circulação,	su-
bestações de energia, etc., necessários para suportarem a expansão prevista para a 
UFJF. (acréscimo de 7923 matrículas projetadas, 241 novos professores, 250 novos 
técnicos administrativos). Assim sendo, toda a expansão física da UFJF ocorrerá no 
atual Campus Universitário.
 Foram previstos cerca de R$28.000.000,00 para construção de 33.100,00m² 



de	novas	edificações,	essencialmente	pavilhões	de	salas	de	aula	e	bibliotecas.	Com	
a criação de novos cursos noturnos a utilização dos espaços construídos será ainda 
mais otimizada.
 São previstos ainda cerca de R$8.000.000,00 para as reformas de adapta-
ção nos prédios existentes e serviços complementares de infra-estrutura. Cerca de 
R$12.500.000,00 estão previstos para aquisição de equipamentos para laboratórios 
e mudança de patamar tecnológico utilizado nos cursos de graduação.
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Visão Geral - Campus Universidade Federal de Juiz de Fora
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ANEXO I: DIAGNÓSTICO DA UFJF POR SETORES

- Graduação

1- Demanda social pela ampliação de 
vagas nas IFES;

2- Reconhecimento por parte da co-
munidade universitária da notória neces-
sidade de dotar os novos cursos de gra-
duação da infra-estrutura e de recursos 
humanos adequados ao seu bom funcio-
namento;

3- Há espaço físico construído especi-
ficamente	para	o	curso	de	música	(prédio	
do IAD);

4- Tradição cultural e artística do mu-
nicípio que favorece a implantação do 
curso;

5- Fortalecimento da dimensão aca-
dêmica da instituição em detrimento do 
caráter	 eminentemente	 profissional/tec-
nicista;

PONTOS FORTES

6- Observa-se hoje certo esgotamen-
to das práticas tradicionalmente adotadas 
para tentar reparar situações rotineiras 
em disciplinas críticas;

7- Aprovação de projetos dos cursos 
de Enfermagem, Medicina e Odontologia 
no Programa Nacional de Reorientação da 
Formação	 Profissional	 em	 Saúde	 –	 Pró-
Saúde;

8- Mobilização de parcelas dos corpos 
docente e discente dos cursos da área de 
saúde no sentido de uma reorientação da 
formação	profissional;

9- Os diferentes cursos já dispõem de 
novas diretrizes curriculares, projetos de 
inovação	 da	 formação	 profissional	 etc.,	
mas ressentem-se ainda da falta de um 
programa interno mais consistente no 
que respeita à operacionalização das ino-



vações propostas;

10- Estruturação do Núcleo de Educa-
ção a Distância (NEAD)  como órgão ins-
titucional para apoiar ações com o uso de 
Tecnologias de Informação e Comunica-
ção, incluindo EAD.

1- O Projeto de Reforma das Licen-
ciaturas é de difícil operacionalização em 
virtude da reinvidicação de alocação de 
um número expressivo de novos profes-
sores na Faculdade de Educação;

2- A arquitetura curricular proposta 
no projeto de reforma para o estágio das 
licenciaturas inviabiliza uma real vivên-
cia da prática escolar, colocando inclusi-
ve muitos obstáculos para a realização de 
convênios;

3- Houve, desde os trabalhos de for-
mulação do projeto pedagógico das li-
cenciaturas, uma grande desarticulação 
entre os cursos que redundou em uma 
implantação voluntarista por parte dos 
cursos,	configurando	um	cenário	de	ele-
vado desajuste no setor (cursos que já 
implantaram a reforma em desacordo 
com o projeto, cursos que ainda sequer 

iniciaram os debates sobre o tema e cur-
sos que estão implantando a reforma sem 
suporte da FACED);

4- O projeto de Reforma das Licencia-
turas prevê uma estrutura organizacional 
muito “pesada” com um Conselho das 
Licenciaturas, apoiado por quatro comis-
sões;

5- Uma insatisfação generalizada na 
sociedade com o atual modelo de forma-
ção de professores vigente nas universi-
dades;

6- A força de trabalho docente revela-
se	insuficiente	para	corresponder	às	no-
vas demandas derivadas dos cursos de 
graduação (diurno e noturno), acresci-
das, na maioria das vezes, pela expansão 
da pós-graduação;

7- A estrutura organizacional dos no-
vos cursos nem sempre corresponde às 
exigências de gestão acadêmica e admi-
nistrativa;

8- O contingente de funcionários téc-
nico-administrativos também se revela 
insuficiente	 para	 corresponder	 às	 novas	
demandas dos cursos;

9- Há uma carência de espaço físico/ 

98

PONTOS FRACOS



infra-estrutura para abrigar as novas de-
mandas dos cursos (graduação e pós-
graduação);

10- Inexistência de uma estrutura ca-
paz de centralizar as informações e de-
mandas para efeito de controle e super-
visão dos estágios pela instituição;

11- Espaço físico absolutamente inade-
quado para a estruturação de uma Coor-
denação Geral de Estágios da UFJF;

12- A atual regulamentação se revela 
ineficaz	 para	 atender	 as	 diferentes	 de-
mandas dos cursos, levando a coexistên-
cia das mais diversas práticas nos cursos, 
sem uma articulação institucional entre 
as mesmas;

13- A inexistência de uma dotação or-
çamentária	específica	para	o	cumprimen-
to das obrigações legais (seguro) dos es-
tágios;

14- Falta de um espaço de articulação 
entre a Universidade e os parceiros que 
concedem oportunidades de estágios;

15- Uma visível necessidade de refor-
mulação profunda do atual modelo dos 
cursos de licenciatura;

16- Esgotamento visível da atual regu-
lamentação dos cursos de graduação;

17- Contradições do atual RAG com a 
legislação nacional (LDB, Lei de Estágio 
etc.);

18-  O despreparo dos alunos egressos 
do Ensino Médio em relação aos conteú-
dos básicos das áreas de Ciências Natu-
rais e Matemática;

19- Restrição quanto à oferta de de-
senhos alternativos de cursos tais como 
modalidades de curso com estudo diri-
gido, turmas especiais, incorporação de 
tecnologias da EAD, etc;

20- Cultura já consolidada na Institui-
ção	de	tentar	remediar	o	problema	de	flu-
xo em algumas disciplinas críticas com a 
simples oferta de novas turmas;

21- Baixa mobilização do corpo docente 
em relação às possibilidades de explorar 
estratégias alternativas de ensino;

22- Engessamento dos currículos que, 
na maioria das vezes, não oferecem alter-
nativas de complementação da formação 
dos alunos em conteúdos fundamentais 
para os cursos;



23- Uma certa indiferença por parte da 
Instituição com relação a experiências 
bem sucedidas de outras IES no que res-
peita à superação dos problemas mais ro-
tineiros das disciplinas críticas;

24- Pouca sintonia entre as tradicionais 
práticas de formação ainda hoje ofereci-
das na área e as novas diretrizes curricu-
lares do MEC;

25- Cultura disciplinar voltada para a 
consagração de uma oferta fragmentada 
de disciplinas com pouco ou nenhuma in-
terface;

26- Desmobilização generalizada em 
relação aos projetos pedagógicos dos 
cursos de graduação;

27- Necessidade da institucionalização 
de práticas de avaliação institucional, co-
ordenadas pela administração superior;

28- Concepção consolidada no interior 
dos cursos de graduação que não proble-
matiza as rotinas de formação;

29- Reduzido quadro de professores e 
funcionários técnico-administrativos nas 
unidades dos cursos noturnos;

30-	 Infra-estrutura	 acadêmica	 insufi-

ciente para atender uma demanda cres-
cente de cursos no período noturno tais 
como funcionamento das Coordenações 
de Curso, secretarias de unidade, depar-
tamentos, bibliotecas, laboratórios, info 
centros, RU, etc;

31- Cultura docente que não reconhece 
as diferenças notáveis entre o aluno com 
dedicação exclusiva ao curso e o aluno 
que divide o seu tempo entre os estudos 
e o trabalho;

32- Resistência localizada em alguns 
docentes a trabalhar no período notur-
no;

33- Falta de uma cultura institucional 
que considere os cursos noturnos em sua 
especificidade	e	natureza;

34- Transporte coletivo com horários 
nem sempre compatíveis com os horários 
dos cursos de graduação, especialmente 
no que respeita ao horário de término das 
últimas aulas noturnas;

35- Falta de estrutura da PROGRAD para 
fiscalizar	o	cumprimento	dos	projetos	de	
monitoria	e	treinamento	profissional;

36- Falta de comunicação entre os ban-
cos de dados das diferentes modalidades 
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de bolsa, tais como monitoria, treinamen-
to	profissional,	iniciação	científica,	exten-
são etc., com o objetivo de controlar a 
totalidade da distribuição das bolsas;

37-	 Falta	de	uma	definição	mais	clara	e	
criteriosa	para	definir	o	conteúdo	do	tra-
balho referente a certos tipos de bolsas, 
por	exemplo,	treinamento	profissional;

38- Inoperância dos comitês para sele-
cionar criteriosamente e acompanhar os 
projetos de monitoria e de treinamento 
profissional	que	serão	contemplados	com	
bolsa;

39-	 A	 necessidade	 visível	 de	 definição	
de uma nova política de bolsas para a 
Universidade. O modelo atual de cotiza-
ção das vagas padece de sérias distor-
ções, tais como um prejuízo potencial ao 
próprio candidato cotista, quando da sua 
seleção	em	grupo	específico:	cotas	raciais	
ou de escola pública;

40-	 Falta	 uma	 definição	 operacional	
mais rigorosa para subdividir os candida-
tos quanto às suas características funda-
mentais para a cotização da vagas: quem 
é negro e o que é escola pública (Por ex., 
João XXIII, CTU e Colégio Militar são es-
colas “públicas” para efeito de cotas?);

41- Ausência de um debate mais amplo 
com a comunidade universitária e a so-
ciedade sobre a legitimidade da política 
de cotas;

42- A universidade não dispõe de con-
dições para assistir todos os alunos cotis-
tas;

43- Inexistência de um programa ins-
titucional de acompanhamento didático-
pedagógico dos alunos cotistas;

1- Observa-se uma perspectiva con-
servadora na implantação dos novos cur-
sos de graduação que se traduz em um 
“fechamento” em relação às possibilida-
des de mobilização de novas tecnologias 
de ensino, novas arquiteturas curricula-
res e desenhos alternativos de aula;

2-	 Uma	grande	indefinição	quanto	aos	
rumos da graduação em nível nacional;

3-	 Dificuldade	de	estabelecer	um	con-
senso entre os cursos a respeito de al-
guns pontos fundamentais, por exemplo, 
jubilamento, avaliação da aprendizagem, 
processos seletivos para o ingresso na 
universidade etc;

AMEAÇAS



4-	 Dificuldade	 de	 articular	 diferentes	
legislações e regulamentos (LDB, Diretri-
zes Curriculares Nacionais, Pareceres do 
CNE) e os interesses dos atores envolvi-
dos (professores e estudantes);

5-	 Desafio	 de	 tornar	 mais	 concisa	 e	
objetiva a regulamentação das práticas 
mais cotidianas nos cursos tais como ava-
liação, revisão de prova, prazos, etc;

6- Em nível de Regulamento Acadêmi-
co,	verifica-se	um	custo	muito	baixo	para	
a decisão do aluno de abandonar as dis-
ciplinas durante o curso;

7- Tendência da Área de Saúde a fa-
vorecer	uma	formação	profissional	pouco	
voltada para a saúde da família e saúde 
coletiva;

1- Uma pressão forte por parte do Mi-
nistério da Educação e do Conselho Na-
cional de Educação para a implantação de 
uma reforma dos cursos de licenciatura;

2- As políticas públicas voltadas para 
a ampliação do ensino médio (propedêu-
tico	e	profissionalizante)	estão	a	 reque-
rer	mais	profissionais	qualificados	para	a	

atuação docente neste nível;

3-	 Contratação	de	profissionais	espe-
cializados para atender uma demanda 
que requer um docente que, além de mú-
sico,	tenha	titulação	específica	na	área;

4- Alocação/contratação de funcioná-
rios técnico-administrativos especializa-
dos para a conservação e operação dos 
instrumentos musicais;

5- É evidente a necessidade de articu-
lar as diferentes políticas de estágio abri-
gadas na UFJF;

6- A aprovação da nova legislação 
federal sobre o estágio, que prevê uma 
responsabilidade maior da instituição de 
ensino no que se refere a esta prática;

7- A criação da Coordenação e Gerên-
cia de Estágios que sinaliza para uma su-
peração da situação anterior;

8- Aprovação do Projeto de Extensão 
“Central de Estágios” com o objetivo de 
consolidar a relação instituição/parceiros 
por meio de modernas tecnologias de co-
municação;

9- Disposição dos membros do CON-
GRAD para promover a reforma do RAG;
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10- Abertura da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação para a adoção de novas 
propostas pedagógicas e de desenhos al-
ternativos de aula;

11- Ambiente, em nível nacional, pro-
pício a inovações no ensino da área tec-
nológica, por exemplo, o projeto “Inova 
Engenharia” da Confederação Nacional 
da Indústria, do SENAI e do Instituto Eu-
valdo Lodi;

12- Ambiente favorável, em nível in-
terno, a mudanças sensíveis no Regula-
mento Acadêmico da Graduação que si-
nalizam	para	alterações	significativas	nos	
cursos de graduação;

13- A ampliação dos debates sobre o 
projeto do Governo Federal de ampliação 
e reestruturação das IFES, que favorece 
uma	 redefinição	 das	 práticas	 de	 gestão	
acadêmica de todos os cursos e, especial-
mente, os da área tecnológica;

14- Parceria com a Prefeitura Municipal 
e o Governo do Estado para uma maior 
integração	da	formação	teórico-profissio-
nal da instituição universitária com a rea-
lidade dos cenários de prática do Sistema 
Único de Saúde;
15-	 Em	todas	as	grandes	áreas,	verifi-

ca-se uma tendência de contestação das 
práticas mais tradicionais de formação 
em nível de graduação;

16- Oportunidade de mobilizar parte 
dos corpos docente e discente para a ela-
boração de um projeto pedagógico mais 
sintonizado com a realidade de cada cur-
so;

17- Tendência à expansão das matrícu-
las dos cursos de graduação;

18- Perspectivas de o Governo Federal 
(MEC) favorecer, por meio da liberação de 
recursos, a implantação de cursos notur-
nos de graduação;

19- Consolidação dos cursos noturnos 
já implantados. Interesse crescente do 
corpo discente para a participação em 
projetos de monitoria e treinamento pro-
fissional;

20-	 Possibilidade	 de	 redefinir	 a	 atu-
al política de bolsas, introduzindo novas 
modalidades tais como o PET institucio-
nal;

21- Tendência observável em muitos 
estudantes de buscar uma complemen-
tação de sua formação universitária que 
não	esteja	confinada	ao	modelo	tradicio-



nal de aulas teóricas, por exemplo, o nú-
mero expressivo de voluntários em moni-
toria;

22- A possibilidade de o SIGA abranger 
todos os programas de bolsa (voluntários 
ou não) tal como hoje é feito com os pro-
gramas de monitoria e de treinamento 
profissional;

23- Pressão do Governo Federal e de 
segmentos	 sociais	 para	 a	 flexibilização	
dos critérios meritocráticos de ingresso 
no ensino superior. A incorporação desse 
tipo de aluno faz com que toda a institui-
ção tenha que repensar as suas práticas 
tradicionais, costumeiramente voltadas 
para atender um público mais homogê-
neo;

24- Democratização de oportunidades 
de acesso ao ensino superior que fortale-
ce o caráter público da Instituição;

25- Potencial, encerrado na política de 
cotas, para estimular alunos e docentes 
da educação básica a mobilizarem-se 
para potencializar a sua formação escolar 
de modo a pleitear vagas na Universidade 
que, de outro modo, pareceriam um ob-
jetivo demasiadamente distante;

26- Possibilidade de isenção de taxas 

para a inscrição nos processos seletivos 
para o ingresso na universidade;

27- O apoio do Ministério da Educação 
a oferta de cursos de graduação a distân-
cia, com a criação do sistema UAB para a 
oferta de cursos de graduação na modali-
dade a distância.

-  Pós - Graduação

1-	 Ao	 final	 de	 2007,	 tanto	 os	 PPG	
stricto quanto o lato sensu contavam com 
consultoria externa, visando maiores de-
sempenhos	junto	a	CAPES	e	a	maior	efi-
cácia em relação à concorrência, respec-
tivamente;

2- Apoio e indução a formatação de 
novos PPG, especialmente Mestrado Pro-
fissionalizante	 nas	 áreas	 apropriadas,	
formando	profissionais	de	alto	nível	para	
o Brasil;

3- Participação efetivamente da Refor-
ma na UFJF (REUNI), para concretização 
e consolidação em quatro anos de: 28 
PPG, mais 241 novos docentes doutores  
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(todo novo docente deverá atuar também 
no ensino de GRADUAÇÃO) mais 120 bol-
sas de DOUTORADO e 174 de MESTRADO 
e expansão física de laboratórios de PES-
QUISA e ENSINO.

4- Consolidação dos cursos novos, 
elevando o respectivo conceito junto a 
CAPES.
 
5-  A ESPECIALIZAÇÃO atingirá a meta 
de mais de 50 cursos/ano;

6- Os PPG abrangem várias áreas do 
conhecimento humano, proporcionando 
efetiva participação de docentes e dis-
centes da UFJF;

1-	 Inviabilidade	 financeira,	 técnica	 e	
acadêmica dos PPG da UFJF a médio e 
longo prazo;

1- A maioria dos PPG da UFJF apre-
sentam conceito 3 da CAPES;

2- Carência de recursos humanos 
(técnico-administrativos) de apoio aos 
PPG da UFJF;

1- Incremento do número de bolsas 
dos PPG junto às agências de fomento e 
parcerias com a iniciativa privada. Incen-
tivo as bolsas Sanduíche de Doutorado 
no exterior e no país (PROCAD/CAPES) e 
maior participação da UFJF no Programa 
PRODOC/CAPES de absorção temporária 
de recém-doutores;

2- Criação de novos PPG em associa-
ção com Instituições congêneres nacio-
nais e internacionais, priorizando países 
da África e América Latina;

3- Ampliação de recursos de informa-
ção	 científica,	 captando	 recursos	 para	
expansão de bibliotecas, manutenção do 
Portal Capes, bem como assessoramen-
to a Editora da UFJF na edição de livros 
e periódicos, divulgadores da produção 
científica	da	UFJF;

4- Articulação com empresas estatais 
e/ou privadas, estrangeira ou nacionais, 
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despertando seus interesses em áreas 
estratégicas para o respectivo desenvol-
vimento,	dando	apoio	financeiro	às	inicia-
tivas da UFJF, visando estimular e garantir 
a continuidade de progressão quali-quan-
titativa	da	produção	científica	regional	e	
nacional;

-  Pesquisa

1- Flexibilidade para mudanças;

2- Nova estrutura organizacional, com 
Coordenações	mais	específicas;

3- Reuniões regulares da equipe com 
a Pró-Reitoria;

4- Esforço e empenho em atender 
bem aos pesquisadores;

5- Boas normas internas e padroniza-
ção de procedimentos;

6- Capilaridade com a comunidade 
científica	na	formação	dos	comitês	de	as-
sessoramento;

1-	 Deficiência	de	pessoal;

2- Duplicidade de tarefas;

3- Falta de uma assessoria jurídica es-
pecífica;
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4- Falta de um banco de dados uni-
ficado	das	atividades	dos	pesquisadores	
e conseqüente falta de informação para 
tomada de decisão;

1- Lentidão nas decisões e centraliza-
ção de informações;

2- Falta de integração entre TAEs e a 
Pró-Reitoria de Pesquisa;

3- Falta de articulação entre as Pró-
Reitorias;

4- Falta de autonomia para redimen-
sionar o quadro de pessoal;

5- Fluxos de informação e comunica-
ção	deficientes;

6- Quadro heterogêneo quanto à titu-
lação docente e envolvimento em ativida-
des de pesquisa;

1- Concretização do Plano de Desen-
volvimento Institucional (PDI);

2- Possibilidade em aumentar o inte-
resse	de	empresas	em	financiar	projetos	
de pesquisas;

3- Possibilidade em aumentar o núme-
ro de participação de pesquisadores nos 
projetos de pesquisas;

4- Propostas de Programa de pesquisa 
inovadoras e multidisciplinares;

5- Ampliação da informação, debate e 
possibilidade de parcerias internas pelo 
site FORDEPESQ;

-  Extensão e 
Cultura

 EDITORA

1- Pouco resta de positivo a ser ob-
servado na Editora devido à ausência de 
recursos e políticas de expansão desen-
volvidas nos últimos anos;
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 FÓRUM DA CULTURA

2- Preservação do espaço patrimo-
nial, ícone de uma política educacional da 
UFJF;

3- Construção de políticas culturais in-
clusivas pioneiras na cidade;

4- Expansão das ações culturais que 
muito contribuem para a formação de ci-
dadania e para a memória da cultura eru-
dita e popular;

5- Associação das questões da arte 
erudita e arte popular que alcançam altos 
níveis de popularização;

6- Política embrionária de apoio à pro-
dução cultural local.

 MAM

7- Criação de um espaço museológi-
co que abrigue obras de artistas plásticos 
significantes	no	século	XX	-	arte	brasileira	
e arte internacional, que pertenceram à 
coleção do poeta Murilo Mendes;

8- Criação do fundo Murilo Mendes 

que reúne parte da biblioteca do poeta e 
algumas peças do seu arquivo pessoal e 
familiar;
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9- Expansão do fundo Murilo Mendes 
com a doação de outros fundos: Gui-
marães Vieira, Arthur Arcuri, Cosette de 
Alencar e Gilberto Alencar; que consti-
tuem a gênese de uma política de forma-
ção de arquivos;

10- Desenvolvimento de mostras que 
discutem a obra e o acervo do poeta e 
outros temas relevantes;

11- Criação de laboratórios de restauro 
que permitem a conservação dos fundos 



 CORAL 

12- Responsável pioneiro, em Juiz de 
Fora, pela valorização do canto coral;

13- Excelentes resultados conseguidos 
ao longo de sua trajetória;

14- A originalidade de seu repertório;

 CINE-THEATRO CENTRAL

15- Auto-sustentação;

16- No momento, o gerenciamento har-
monioso que representa uma ponte entre 
o espaço comercial e o patrimoniado;

17- Possibilidade de contato cultural 
entre a UFJF e a comunidade;

 EXTENSÃO

18- Existência de programas e projetos 

que atendam a premissa de indissociabi-
lidade do ensino, da pesquisa e da exten-
são;

19- Existência de programas e projetos 
voltados para o desenvolvimento social 
capazes de fortalecer as relações de uni-
versidade e sociedade;

 EDITORA

1- A ausência de um regimento trans-
parente e atualizado que traduza uma 
política editorial sintonizada com as ne-
cessidades da graduação, pesquisa e pós-
graduação na UFJF;

2-	 A	 indefinição	 da	 Editora	 enquanto	
empresa que busque sua auto-sustenta-
bilidade;

3-	 A	falta	de	profissionais	especializa-
dos na área, ou investimento no quadro 
funcional da UFJF, que auxiliem a alcan-
çar seus objetivos;

4- A ausência de equipamentos e pro-
gramas atualizados;

de artes plásticas e literatura, e oferecem 
serviços à comunidade nas suas áreas de 
atuação;
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5- A ausência de normas administrati-
vas que traduzam a ética editorial;

 FÓRUM DA CULTURA

6-	 A	 ausência	 de	 pessoal	 qualificado	
do quadro funcional da UFJF;

7-	 A	insuficiência	de	recursos	que	pos-
sibilitem	conservação,	a	qualificação	dos	
equipamentos e maior conforto ao públi-
co;

8-	 A	indefinição	de	política	de	ocupa-
ção e oferta de ações culturais devido à 
inexistência	de	 rubrica	financeira	no	or-
çamento da UFJF;

9- A urgente necessidade de revisão 
arquitetônica do espaço;

10-	 O	traçado	profissional	da	oferta	de	
serviços de segurança;

11- A inexistência de projeto de aces-
sibilidade de acordo com a legislação vi-
gente;

12- A pequena conjugação com a pro-
dução cultural local;

  MAM

13- A ausência de um regimento que 
traduza o contrato original de doação;

14-  A inobservância  de medidas técni-
cas que proporcionem aos fundos melho-
res condições de conservação e preserva-
ção dentro de padrões internacionais que 
requerem as coleções;

15-	 A	inexistência	de	pessoal	qualifica-
do no quadro funcional da UFJF;

16-	 A	indefinição	institucional	(UFJF)	de	
políticas claras e objetivas que garantam 
as doações e ampliem acervos;

 CORAL

17-	 Dificuldades	de	encontrarmos	uma	
forma de valorização do Coral em espe-
cial, dos colaristas tendo em vista a di-
versidade de sua composição;

18- Ausência de espaço adequado para 
os ensaios;

19- A inexistência, até o momento, de 
receita no orçamento da UFJF;
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 CINE-THEATRO CENTRAL

20- Ausência de quadro de pessoal de carreira, da UFJF, na sua administração;

21-	 Aparelhamentos	insuficientes;	Vigilância	especifica	que	evite	seu	depredamen-
to;

 EXTENSÃO

22- Falta de institucionalização de várias ações de extensão, sobretudo eventos 
acadêmico-científicos,	cursos	e	prestação	de	serviços;	

23- Falta de normas atualizadas que estejam em consonância com a Política Na-
cional	de	Extensão,	ou	seja,	que	incluam	conceitos,	diretrizes,	finalidades	ou	funções	
definidas	em	instâncias	institucionais	de	deliberação	superior	e	normalizadas	em	ins-
trumentos legais:
•	 Processo	de	avaliação/aprovação	das	ações	de	extensão;	



•	 Programa	institucional	de	apoio	para	alunos	(bolsa	de	extensão	e	participação	
voluntária);

•	 Formas	de	financiamento	da	extensão	universitária;

•	 Formas	de	participação	dos	alunos	nas	ações	de	extensão;

•	 Aproveitamento	curricular	do	aluno	pela	participação	nas	ações	de	extensão	-	
flexibilização;

•	 Valorização	da	participação	dos	docentes	nas	ações	de	extensão;

•	 Formas	de	 participação	 dos	 servidores	 técnico-administrativos	 nas	 ações	 de	
extensão;

 EDITORA

1- A ausência de política editorial e aplicação do conceito de editora universitá-
ria;

 FÓRUM DA CULTURA

2-	 O	sufocamento	das	ações	culturais	desenvolvidas	pela	indefinição	de	recursos	
e políticas transparentes de cultura pela UFJF;

 MAM

3-	 A	ausência	de	regimento	atualizado	e	a	indefinição	de	recursos	no	planejamen-
to anual da UFJF;
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 CORAL

4- Caso não seja tratado com o míni-
mo	de	profissionalismo	fica	condenado	a	
estagnação das ações;

5- Ausência de receita própria no or-
çamento da UFJF que possibilite a con-
cretização de seus objetivos;

 CINE-THEATRO CENTRAL

6- Ausência de receita no orçamento 
da UFJF que possibilite investimento no 
patrimônio tombado e outras ações;

 EXTENSÃO

7- Inoperância do site da PROEXC;

8- Falta de funcionários para maior 

agilização dos processos, sobretudo se 
todas	as	ações	definidas	como	extensão	
pelo Plano Nacional de Extensão forem 
devidamente registradas;

 EDITORA

1- Resolvidas as ameaças a Editora 
pode suprir necessidades editoriais não 
só da UFJF, mas também da produção 
cultural da cidade atuando não só na área 
educacional mas também na memória lo-
cal e regional;

 FÓRUM DA CULTURA

2- Ampliação das ações de políticas 
culturais inclusivas que representam ex-
celente fonte entre a UFJF e a sociedade 
local e regional;

 EXTENSÃO

3- Socialização e democratização das 
informações	 sobre	 fontes	 de	 financia-
mento;
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4-	 Criação	de	um	site	seguro	e	eficien-
te para inscrição e armazenamento dos 
dados da extensão;

5- Ampliação das políticas de exten-
são através da promoção de uma maior 
integração interdisciplinar;

6- Divulgação das diversas ações e 
produção da extensão via on-line;

 MAM

7- Tornar-se um centro de referência 
das questões culturais nacionais consi-
derando a pouca existência de espaços 
similares o que conferirá a UFJF grande 
visibilidade;

-  Desenvolvimento 
Tecnológico

1- Rede de contatos;

2- Vinculação com a UFJF e marca do 
Critt;

3- Equipe multidisciplinar e compe-
tente;

4-	 Certificação	 NBR	 ISO	 9001:2000	
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nos processos de incubação de empresas, 
transferência de tecnologia e treinamento 
do Critt (órgão vinculado à Sedetec);

5- Infra-estrutura;

6- Direção participativa;

7- Presença do Posto Avançado do 
INPI em suas instalações.

1- Resoluções rígidas que recaem so-
bre	os	processos	finalísticos	do	Critt;

2- Compartilhamento e repasse de co-
nhecimento não estruturado;

3- Falta de material institucional para 
divulgação da Sedetec;

4- Falta de uma base de dados útil 
para uso da Sedetec;

5- Equipamentos defasados tecnologi-
camente;

6- Alta rotatividade de pessoal;

7- Pouca divulgação: a maioria dos 

alunos e professores da UFJF desconhece 
a Sedetec;

8- Relação com as unidades da UFJF;

9- Falta de uma estrutura organizacio-
nal	bem	definida	em	relação	à	Critt/Sede-
tec/UFJF;

1- Política da UFJF, resoluções inter-
nas (24 e 31);

2- Relacionamento interno com a 
UFJF;

3- Falta de um orçamento interno da 
UFJF para a Sedetec; 

4- Sazonalidade e abrangência dos 
editais de fomento;

5-	 Empresas	que	buscam	profissionais	
que já estão capacitados pela entidade; 

6- Falta de uma cultura para proteção 
da inovação pelos professores e pesqui-
sadores;
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1- Editais de fomento voltados para 
processos de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação;

2- Momento de mudança nos proces-
sos de Incubação (Anprotec);

3- Respeito à marca UFJF e ao que ela 
representa;

4- Eventos relacionados a temas que 
a Sedetec atua;

5- Ações políticas regionais e estadu-
ais voltadas para a estruturação do Par-
que Tecnológico de Juiz de Fora;

6- Política de investimento e ações do 
Governo de Minas;

7- Interesse de grandes empresas em 
Projetos com a UFJF;

8- Relacionamento com outras insti-
tuições de pesquisa;

9- Lei de Inovação;

10- Lei Mineira de Inovação (legislação 
estadual);

11- Recursos disponíveis sem a utiliza-
ção de editais (Sebrae/ SECTES);

12- Relacionamento com a SECTES;

-  Recursos         
Humanos

1-	 Alta	qualificação	individual	dos	ser-
vidores da PRORH;

2- Comprometimento dos servidores 
em exercício na PRORH;

3- Capacidade de sobrevivência e per-
severança;

4- Acesso/relacionamento direto com 
as	chefias;

5- Abertura para mudanças;

6- Nova estrutura organizacional, com 
Coordenações	mais	específicas;

7- Reuniões regulares das Coordena-
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ções com a Pró-Reitoria e Pró-Reitoria 
Adjunta;

8- Bom relacionamento dos servidores 
entre si e com os servidores lotados em 
outras Unidades;

9- Existência de um manual de formu-
lários com alguns procedimentos já pa-
dronizados;

10- Autocrítica;

11- Esforço e empenho em atender bem 
a clientela;

12- Liberdade de expressão;

13- Espírito de equipe presente;

1- Falta histórica e permanente de ma-
teriais, equipamentos, mobiliários etc;

2- Equipamentos defasados, em con-
dições não satisfatórias para uso, reque-
rendo manutenções quase que diárias;

3- Espaço físico (layout) inadequado 
(pequeno), não funcional, sem isolamen-

to acústico, distante das lideranças, sem 
flexibilidade,	sem	identificação	dos	seto-
res;

4-	 Deficiência	de	pessoal;

5- Duplicidade de tarefas;

6- Falta de uma assessoria jurídica es-
pecífica;

7-	 Falta	de	um	banco	de	dados	unifi-
cado e conseqüente falta de informação 
para tomada de decisão;

8- Dependência de órgãos e/ou unida-
des externas para informar corretamente 
o usuário;

9- Vários projetos de informatização 
ao longo de quinze anos sem sucesso e, 
por conseqüência, registro de informa-
ções funcionais à caneta;

10- Existência de muitos planos escri-
tos visando o desenvolvimento dos ser-
vidores ao longo de quinze anos, pouco 
aplicados e sem continuidade, exemplos: 
PACTA, SCAT, PLIDEP, PGDRH, Projeto 
Estruturante, etc.; 

11- Horário de atendimento ao público 
concomitante com a execução de servi-
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ços administrativos internos;

12- Falta de maior publicidade das 
ações e atividades da PRORH (endoma-
rketing);

13- Falta de um informativo impresso 
oficializado	e	legitimado	de	comunicação	
institucional;

14- Evasão de servidores em exercício 
na PRORH;

15- Falta de normas internas, padroni-
zação de procedimentos;

16- Retrabalhos;

1- Lentidão nas decisões;

2- Divergências entre o organograma 
institucional real no Sistema e o detecta-
do;

3- Falta de integração entre Unidades 
Administrativas e Acadêmicas;

4- Falta de autonomia para redimen-
sionar o quadro de pessoal;

5- Fluxos de informação e comunica-
ção	deficientes;

6- Cultura organizacional acomodada 
e não empreendedora;

7- Política governamental e salarial in-
satisfatória;

8- Plano de carreira dos servidores 
Técnicos Administrativos em Educação 
inadequado;

9- Pouco conhecimento do plano de 
carreira por parte dos servidores;

10- Desarticulação das IFES;

11- Medidas Provisórias;

12- Diversas legislações emergentes 
versus legislações antigas, contraditó-
rias;

13-	 Amadorismo	e	ineficácia	nos	assun-
tos	profissionais;

14- Corporativismo;

15- Politicagem, fofocas, boatos “sub-
terrâneos”;

16- Crítica destrutiva;
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17- Boicotes e resistências;

18- Controles excessivos (controle das 
formiguinhas e não dos elefantes);

19- Falta de persistência e aceitar o 
“mais ou menos”;

20- Arrogância de alguns que bloqueia 
a aprendizagem;

21- Falta de austeridade;

22- Busca de status;

23-	 Não	 atualização	 profissional	 e	 ge-
rencial;

24- Não se importar com o amanhã e 
focar no curto prazo;

25- Algumas “lideranças” ausentes;

26- Não usar bem os talentos que tem 
ativos intelectuais ociosos;

27- Mau uso dos recursos institucio-
nais;

28- Sentido de urgência e fazer na últi-
ma hora;

29- Superposições de pessoas e áreas 

fazendo a mesma coisa;

30- “Reinvento da roda”;

31- Procrastinação (adiamentos);

32- Desperdícios no dia-a-dia;

33- Inacabado, começar muita coisa e 
não completar;

1- Ênfase da atual gestão na proposta 
de valorização dos servidores;

2- Facilidade de acesso à Administra-
ção Superior e demais Unidades;

3-	 Existência	 de	 profissionais	 qualifi-
cados na UFJF;

4- Possibilidade de concretização do 
Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI);

OPORTUNIDADES



-  Planejamento e 
Gestão

1- Já existe uma estrutura básica, ad-
ministrativa e operacional, bem organi-
zada;

2- Há uma equipe de planejamento 
do espaço físico e arquitetura do campus 
com conhecimento de longa data da UFJF 
e muita competência;

3- Experiência e o conhecimento da 
administração pública de vários de seus 
servidores;

1-	 Baixa	 qualificação	 do	 pessoal	 em	
virtude da modernização dos meios de 
trabalho;

2-	 Equipe	 insuficiente	 em	 seu	 tama-
nho para atender as demandas e a velo-

cidade de desenvolvimento da UFJF;

3- Todos os processos do setor são re-
alizados por meio do SIGA, que é um sof-
tware ainda em fase de aperfeiçoamen-
to;

1-	 Não	reforço	adequado	na	qualifica-
ção	profissional	dos	servidores;

2- A não concretização da construção 
do SIGA;

3- O não aumento da equipe;

1-	 Reforço	 na	 qualificação	 dos	 servi-
dores em função das novas tecnologias 
de trabalho;

2- Ampliar e capacitar a equipe;

3- Concretização da construção do 
SIGA;
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ANEXO II: REUNI

 A Universidade Federal de Juiz de Fora oferece 2140 vagas de ingresso em 41 
cursos de graduação, dos quais 14 são noturnos, com 592 vagas de ingresso. Em 
seus cursos de mestrado e doutorado, a UFJF atende a cerca de 600 estudantes, dis-
tribuídos em 20 programas de pós-graduação. O quadro seguinte apresenta o corpo 
docente em equivalência de dedicação exclusiva e a matrícula projetada nos cursos 
de graduação, em 2007, agregados em quatro grandes áreas do conhecimento. O 
cálculo do corpo docente e da matrícula projetada foi realizado conforme os procedi-
mentos instituídos no REUNI.
 
 O Plano de Expansão e Reestruturação da Universidade Federal de Juiz de Fora 
projeta um aumento de 7923 matrículas em seus cursos de graduação, com a ele-
vação progressiva da oferta dos atuais 2.140 para 3.790 ingressos anuais, patamar 
a ser alcançado em 2012. O número de cursos de graduação aumentará dos atuais 



41 para 72, dos quais 29 noturnos. A expansão prevista para a pós-graduação no 
mesmo período elevará a matrícula nos cursos de mestrado e doutorado de aproxi-
madamente 600 para 1504 estudantes. O investimento total na construção de sa-
las de aula, bibliotecas e laboratórios e a aquisição de equipamentos será cerca de 
R$ 48.000.000,00, a se realizar no período 2008-2011. A expansão projetada para 
o período 2009-2013 aumentará o custeio anual da universidade em cerca de R$ 
34.000.000,00, mediante a admissão de 241 professores em regime de dedicação 
exclusiva, 250 técnico-administrativos em educação e a concessão de bolsas de mes-
trado e doutorado e de assistência ao estudante de graduação.
 
 A Universidade Federal de Juiz de Fora conhecerá um sistema misto de acesso 
aos	cursos	de	graduação	profissionais:	(a)	por	meio	do	processo	seletivo	de	ingresso	
na	universidade	(o	tradicional	concurso	vestibular	para	o	curso	profissional),	que	per-
manecerá como o padrão para a área de ciências da vida, ou, alternativamente, (b) 
após o cumprimento de requisitos em um bacharelado interdisciplinar, por meio de 
avaliação do rendimento acadêmico para o acesso a vagas não-declaradas em cursos 
profissionais,	a	exemplo	das	engenharias1, (c) após a conclusão de um bacharelado 
interdisciplinar, por meio de procedimentos de avaliação de rendimento escolar, a 
exemplo dos bacharelados especializados nas áreas de ciências humanas, artes e 
ciências exatas.

 A criação de novos programas e a abertura de cursos de doutorado em progra-
mas já instituídos dependem de recomendação da CAPES, agência responsável pelo 
fomento e a avaliação da pós-graduação brasileira. Assim, a proposição de novos 
programas e cursos no Plano de Expansão da Universidade tem por objetivo assegu-
rar a alocação dos recursos humanos e materiais necessários à sua efetivação.
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 1 As vagas nos cursos de graduação acadêmicos oferecidas para os alunos dos bacharelados interdisciplinares são denominadas 
vagas não-declaradas. As vagas oferecidas nos processos seletivos de ingresso na Universidade são denominadas vagas decla-
radas	dos	cursos	de	graduação	profissionais.
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